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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 833/2001. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho, que criou
a Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de Ensino e Língua
Portuguesa, e do despacho conjunto n.o 676/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho de 2001, que prorrogou
o regime de instalação a que a mesma Escola se encontra sujeita,
é nomeada a respectiva comissão instaladora, com a seguinte com-
posição:

Licenciada Albina da Conceição Ferreira dos Santos Silva, pro-
fessora do quadro de nomeação definitiva da Escola Secun-
dária José Gomes Ferreira, presidente da comissão instaladora.

Licenciada Maria Manuela de Oliveira Jacinto, professora do
quadro de nomeação definitiva da Escola Profissional Agrícola
D. Dinis, Paiã, vogal da comissão instaladora.

Licenciado Júlio Manuel Diogo Mendes, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola Secundária Jorge Peixinho,
Montijo, vogal da comissão instaladora.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 18 644/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de Viação de 9 de Agosto de 2001, precedendo concurso,
são autorizadas as seguintes nomeações como assistentes adminis-
trativos, para colocação em Aveiro:

Luísa Maria Gonçalves Pereira e Sara Casimira da Cruz Tava-
res — nomeações provisórias.

Filomena Maria Fernandes de Sousa — nomeação definitiva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 18 645/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 23 de Maio e do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo de 22 de Junho de 2001:

José Armando Dinis Pimenta — autorizada a requisição do técnico
superior de 2.a classe, com contrato administrativo de provimento,
para exercer idênticas funções na Delegação de Viação de Vila
Real, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Évora

Aviso n.o 10 919/2001 (2.a série). — Lista de subsídios concedidos
no 1.o semestre de 2001. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se o mapa dos subsídios atribuídos pelo
governador civil do distrito de Évora no 1.o semestre de 2001:

Data
do

despacho
Entidade Importância

22-3-2001 Cruz Vermelha Portuguesa, Delegação
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

10-4-2001 Associação dos Bombeiros Voluntários
de Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

23-4-2001 Núcleo de Geologia da Universidade de
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

23-4-2001 Marca — Associação Desenvolvimento
Local de Montemor-o-Novo . . . . . . . 35 000$00

Data
do

despacho
Entidade Importância

23-4-2001 Associação Cantinho dos Animais . . . . . 40 000$00
27-4-2001 Associação de Dadores Benévolos de

Sangue do Distrito de Évora . . . . . . . 50 000$00
3-5-2001 Coral de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
3-5-2001 União de Sindicatos do Distrito de Évora 30 000$00
3-5-2001 Centro Paroquial de Nossa Senhora da

Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
3-5-2001 Sociedade Columbófila Alandroalense 30 000$00
3-5-2001 Biblioteca Florbela Espanca . . . . . . . . . . 30 000$00
3-5-2001 ACAPO — Associação dos Cegos e Am-

blíopes de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
3-5-2001 Sociedade União Montoitense . . . . . . . . 25 000$00
3-5-2001 Associação Juvemédia . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
3-5-2001 Redondense Futebol Clube . . . . . . . . . . 35 000$00
7-5-2001 Escola Futebol de Évora . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
7-5-2001 Sport Lisboa e Évora . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
7-5-2001 Casa do Benfica em Évora . . . . . . . . . . . 50 000$00
7-5-2001 CERCIDIANA — Projecto O Feijoeiro 25 000$00
7-5-2001 ARPIE — Associação de Reformados,

Pensionistas e Idosos de Évora . . . . . 40 000$00
7-5-2001 Grupo do Pedal de Estremoz . . . . . . . . . 40 000$00
7-5-2001 Rancho Folclórico Fazendeiros de Mon-

temor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
9-5-2001 Sociedade Filarmónica Harmonia

Reguenguense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
10-5-2001 Federação dos Bombeiros Voluntários

do Distrito de Évora . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
16-5-2001 Centro Social e Paroquial de Santo

André, Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
16-5-2001 ARPIHF — Associação de Reforma-

dos, Pensionistas e Idosos da Fregue-
sia da Horta das Figueiras . . . . . . . . . 35 000$00

16-5-2001 Rancho Folclórico da Casa do Povo de
Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

16-5-2001 Centro Cultural e Desportivo de Fer-
reira de Capelins . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

16-5-2001 Rancho Folclórico e Etnográfico Mon-
temorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

16-5-2001 Sociedade Columbófila Cabeçanense . . . 30 000$00
16-5-2001 Paróquia de São Brás dos Matos . . . . . . 50 000$00
21-5-2001 Educação da Escola Secundária Rainha

Santa Isabel, Estremoz . . . . . . . . . . . . 50 000$00
21-5-2001 Lusitano Ginásio Clube, Secção de

Motorismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
22-5-2001 Associação de Estudantes da Escola

Secundária Pública Hortência de Cas-
tro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

2 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, Henrique Troncho.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 920/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Machaal Rachid El Dib, natural de Kafarmatta, República do Líbano,
domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 921/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Norma Suely Pereira da Silva, natural de Manaus, Estado do Ama-
zonas, República Federativa do Brasil, domiciliada em Vila do
Conde — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
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de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 922/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Francisco José da Silva, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Vila do Conde — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 923/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Diogo Pereira da Silva, natural do Rio de Janeiro, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado em Castro Verde — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 924/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ana Paula Lopes, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
na Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 925/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Alice Paulino, natural da República de Moçambique, domiciliada no
Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 926/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Neiza Conceição Pontes Correia, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 927/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Marilou Agcaoili Fontiveros, natural de Guamaca, Quezom, República
das Filipinas, domiciliada em Constância — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a

nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 928/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Mário Rui de Lima Amaro, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Vila do Conde — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 929/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Luiz Carlos Almeida de Araújo, natural do Rio de Janeiro, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Viseu — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 930/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Dinesh Ramjee Chouhan, natural de Mutare, República do Zimbabwe,
domiciliado em São Pedro do Estoril — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 931/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Sandra Raquel da Moura Vaz Mendes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 932/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ilídio dos Santos Cruz, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado em Loulé — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 933/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Jeny Meirly Chen, natural de Taiwn, República Popular da China,
domiciliada em São Pedro do Estoril — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 934/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Adelina Correia Vieira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Cova da Piedade — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 935/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Paulo Cabral da Cunha, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Olhão — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 936/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Maria de Fátima Ramos Ribeiro, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Algés — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 937/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ana de Jesus Pinto, natural da República de Moçambique, domiciliada
em São João da Talha — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 938/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Barbosa Maria Lima, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em São Domingos de Rana — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 939/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

René Francisco Rodrigues, natural da República de Moçambique,
domiciliado no Pragal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 940/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Ilda Lopes, natural da República de Cabo Verde, domiciliada no
Estoril — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 941/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Teresa Maria Barato Oliveira, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Caxias — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 942/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Rosa Marlene Neves Rodrigues, natural da República de Angola,
domiciliada em Santo António dos Cavaleiros — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 943/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Daniel Corrêa Trindade, natural do Rio de Janeiro, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado no Porto — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 944/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Dário Jorge Ramos, natural da República de Angola, domiciliado
no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 945/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Carlos Armando Angerosa Stumpo, natural de São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
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a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 946/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

José António Soares de Oliveira, natural de Itaguajé, Estado do
Paraná, República Federativa do Brasil, domiciliado no Barreiro —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12
de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 947/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

João Mendes Tavares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 948/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de
Agosto de 2001:

Enoir de Oliveira da Luz, natural da comarca de Caxias do Sul, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliado em Oeiras — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 949/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ilza Maria Brito Ramos, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Quarteira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 950/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Benvinda Gomes, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
em Santo António dos Cavaleiros — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 951/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Ana Paula da Silva Moreno, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 952/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Emilia Adriana Mendes Barbosa Gonçalves, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada no Carregado — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 953/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Suleimane Queta, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 954/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

João Miguel Spencer, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 955/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Luiz Angelo Fogolin, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 956/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Eliezer da Silva Martins Aguiar, natural da República de Angola,
domiciliado em Santo Tirso — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 957/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Jagdish Mohanlal Karia, natural de Kalavad, Jamnagar, República
da Índia, domicliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 958/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Mariana João Martins Baldé, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Albufeira — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 959/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Domingas Semedo Vieira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Cova da Piedade — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 960/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Juan Alvarez Cerdeiros, natural de Lisboa, domiciliado em Loures —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12
de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 961/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Joaquim Conceição do Rosário, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Póvoa de Santa Iria — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 962/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Cármem Pereira Borges, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 963/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Auxilia Adelaide Lopes dos Santos, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Caxias — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 964/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Manuel Gomes Lopes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Caxias — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 965/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Mohsen Rostami, natural de Ahvaz, República Islâmica do Irão, domi-
ciliado em Coimbra — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 966/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Maria Evelise Cabral Barbosa Yé, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Aviso n.o 10 967/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Julho de 2001:

Hilária da Vera Cruz Mandinga, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliada no Cacém — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

Rectificação n.o 1975/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9952/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 183,
de 8 de Agosto de 2001) relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Idalina Tavares
Fernandes» deve ler-se «Idalina Fernandes Tavares».

10 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 10 968/2001 (2.a série). — Faz-se se público que, por
decisão da vogal do conselho directivo de 5 de Julho de 2001, proferida
no uso da competência delegada pelo despacho 10 808/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
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em que o presente aviso for publicado na 2.a série do Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral, tendo em vista o preenchi-
mento de um lugar de técnico superior principal — em dotação glo-
bal — da carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal dos
Serviços Centrais deste instituto público, previsto no Decreto-Lei
n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias n.os 625/89,
de 7 de Agosto, 1118/90, de 14 de Novembro, 829/92, de 25 de Agosto,
532/96, de 2 de Outubro, e 712/2000, de 5 de Setembro

Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000, e no cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, constitui tarefa fundamental
do Estado a promoção da igualdade entre homens e mulheres, sendo
que a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade e oportunidade no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 Junho, 175/98, de 2 de Julho, e 248/85, de 15 de
Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais:
2.1.1 — Nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, são requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo os casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

2.1.2 — Ser funcionário da administração central ou local (n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, e dos organismos
referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou de outros serviços públicos [alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

2.2 — Requisitos especiais:
2.2.1 São requisitos especiais os estabelecidos na alínea c) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.2.2 — Possuir licenciatura em Direito e ser detentor(a) de estágio
em advocacia.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar posto a concurso.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho (regime geral de estruturação de carreiras da Administração
Pública), sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em
Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior principal
da carreira de consultor jurídico o exercício de funções constantes
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro (Lei
Orgânica do IGAPHE), e de estudo, concepção e adaptação de méto-
dos e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado,
executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista infor-
mar a decisão superior, representar o Instituto em reuniões, comissões
e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especializados e pos-
suir uma visão global da Administração capaz de integrar vários qua-
drantes e domínios de actividade.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,

com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual conste, de forma porme-
norizada, a natureza e duração das funções exercidas e que
estejam relacionadas com o lugar a prover;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário se encontra vinculado, da qual conste a categoria
que detém, o serviço a que pertence, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço obtida nos últimos
três anos «alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho»;

d) Fotocópias das acções de formação;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a c) do n.o 8.1 e a não inclusão da declaração no requerimento a
que alude a alínea d) do n.o 7 do presente aviso de abertura determina
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.6 - Nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a Divisão de Pessoal e Administração
faz a entrega ao júri do concurso das declarações relativas aos can-
didatos pertencentes ao IGAPHE, das quais conste, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detêm e a antiguidade nessa categoria, na carreira e na função
pública, contada em anos, meses e dias, e as classificações de serviço
obtidas nos anos relevantes.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Arnaldo José da Costa Botelho da Silva, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lurdes Neves, assessora principal, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. José Manuel Oliveira e Costa, assessor principal.

Vogais suplentes:

Dr. José Francisco Ribeiro Lagoa Nunes, assessor.
Dr.a Manuela da Conceição Ribeiro Gomes, assessor.

10 — Método de selecção o método de selecção a utilizar no con-
curso será a avaliação curricular «alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de Julho».

Os factores a considerar na avaliação curricular dos candidatos
serão a habilitação académica de base, a formação profissional, a
experiência profissional e a classificação de serviço dos últimos três
anos.

11 — Critérios de apreciação — o critério de avaliação e ponde-
ração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.
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12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados no concurso os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a 9,5
valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 - Após a conclusão dos procedimentos previstos nos artigo
33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho será elaborada
relação dos candidatos admitidos e afixada no 6.o andar dos Serviços
Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 153, em
Lisboa.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação nos Serviços Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5
de Outubro, 153, em Lisboa, e por publicação de aviso na 2.a série
do Diário da República, quando o número de candidatos admitidos
seja igual ou superior a 100, ou por envio de fotocópia da referida
lista por ofício registado, quando o número destes candidatos seja
inferior.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos o caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

25 de Julho de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1468/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Rui Alberto da Costa Viveiros, assessor da carreira de técnico
superior, a exercer o cargo de chefe de divisão de Normalização e
Garantia da Qualidade Alimentar, na Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, reúne os requisitos necessários
para o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira
e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, aprovado pela Portaria n.o 312/99,
de 12 de Maio, um lugar de assessor principal, da carreira de técnico
superior, a extinguir quando vagar.

7 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1469/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado João Cândido Campos de Sousa Teixeira, assessor da carreira
de engenheiro, reúne os requisitos necessários para o acesso à cate-
goria de assessor principal da mesma carreira e requereu a criação
do respectivo lugar, independentemente da cessação do exercício de
funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas,
aprovado pela Portaria n.o 559/99, de 27 de Julho, um lugar de assessor
principal da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

7 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1470/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António Jorge Amaro Matoso Pereira, técnico superior principal
da carreira de técnico superior, a exercer o cargo de director de serviços

de Desenvolvimento Rural, da Direcção Regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, reúne os requisitos necessários para o acesso
à categoria de assessor principal da mesma carreira e requereu a
criação do respectivo lugar, independentemente da cessação do exer-
cício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, aprovado pela Portaria n.o 537/99, de 23
de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de técnico supe-
rior, a extinguir quando vagar.

7 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1471/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António José Mendes Manteigas, técnico superior principal da
carreira de médico veterinário, a exercer o cargo de chefe de divisão
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, reúne os requi-
sitos necessários para o acesso à categoria de assessor principal da
mesma carreira e requereu a criação do respectivo lugar, indepen-
dentemente da cessação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho,
um lugar de assessor principal, da carreira de médico veterinário,
a extinguir quando vagar.

14 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1472/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Manuela Pereira dos Santos Pintão, assessora da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação, a exercer o cargo de
chefe de divisão da Secretaria-Geral, reúne os requisitos necessários
para o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira
e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovado
pela Portaria n.o 161/99, de 10 de Março, um lugar de assessor prin-
cipal, da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação,
a extinguir quando vagar.

14 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 10 969/2001 (2.a série). — Concurso para a fase regional,
previsto no artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de
Janeiro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do Despacho Normativo n.o 77/88,
de 3 de Setembro, declara-se aberto o concurso para a fase regional
nos dias 7, 10 e 11 de Setembro.

2 — O concurso rege-se pelos diplomas acima citados e ainda pelo
Despacho Normativo n.o 64-A/98, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 204 (suplemento) de 4 de Setembro de 1998.
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3 — A apresentação a concurso far-se-á mediante o preenchimento
do boletim modelo n.o 1657 e respectiva ficha n.o 1657-A da Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A., acompanhados da documentação pre-
vista no capítulo IV do Despacho Normativo n.o 77/88, de 3 de Setem-
bro, e pelo preenchimento da declaração, sob compromisso de honra,
constante do verso da ficha n.o 1657-A, onde conste que os opositores
manterão a candidatura apenas a escolas de um centro de área edu-
cativa, de acordo com o n.o 2 do Despacho Normativo n.o 64-A/98,
de 4 de Setembro, e as orientações transmitidas pelo ofício-circular
n.o 9/98.

6 de Setembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus

Despacho n.o 18 646/2001 (2.a série). — Tabela de emolumen-
tos. — Pelo presente despacho, e nos termos da alínea f) do artigo 22.o
dos estatutos da Escola Superior de Enfermagem de São João de
Deus, é posta em execução a tabela de emolumentos desta Escola,
a qual entra em vigor imediatamente após publicação no Diário da
República.

1 — Certidões:
1.1 — Conclusão de curso (bacharelato, cursos de estudos supe-

riores e especializados e respectivas equivalências legais), com dis-
criminação da classificação obtida — 2306$ (E 11,50);

1.2 — Matrícula — 702$ (E 3,50);
1.3 — Inscrição ou frequência — 702$ (E 3,50);
1.4 — Conclusão da parte escolar — 702$ (E 3,50);
1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das classificações

obtidas:

Uma disciplina — 2306$ (E 11,50);
Por cada disciplina suplementar — 201$ (E 1);

1.6 — Certidões não especificadas — 702$ (E 3,50);
1.7 — Por fotocópia:

Pela primeira folha — 702$ (E 3,50);
Por cada folha a mais — 201$ (E 1).

2 — Diplomas de pós-graduação/pós-licenciatura:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados — 17 262$

(E 86,10);
2.2 — Carta de curso de grau de licenciado — 17 262$ (E 86,10);
2.3 — Carta de curso de grau de bacharel — 17 262$ (E 86,10);
2.4 — Outros — 8700$ (E 43,40).
3 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
3.1 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializa-

dos — 46 011$ (E 229,50);
3.2 — Equivalência ao grau de bacharel — 46 011$ (E 229,50);
3.3 — Equivalência de uma disciplina — 3508$ (E 17,50);
3.4 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equiva-

lência — 34 503$ (E 172,10);
3.5 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou reco-

nhecimento — 46 011$ (E 229,50).
4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de plano de estudos para efeitos de prosseguimento

de estudos — 17 262$ (E 86,10);
4.2 — Programas de disciplinas:

Uma disciplina — 702$ (E 3,50);
Por cada disciplina a mais — 201$ (E 1).

5 — Inscrição em exame:
5.1 — Por disciplina, na época de recurso — 702$ (E 3,50);
5.2 — Por disciplina, em época especial — 1764$ (E 8,80);
5.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — 2306$

(E 11,50).
6 — Candidaturas:
6.1 — Transferências e mudanças de curso — 11 508$ (E 57,40);
6.2 — Reingressos — 8 700$ (E 43,40);
6.3 — Concursos especiais de acesso — 11 508$ (E 57,40);
6.4 — Concursos especiais de complemento de formação em Enfer-

magem — 10 004$ (E 49,90).
7 — Pré-requisitos:
7.1 — Inscrições — 5754$ (E 28,70);
7.2 — Inscrições fora do prazo até cinco dias úteis (mais o valor

da inscrição) — 1163$ (E 5,80)/dia.
8 — Isenções e reduções:
8.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins da

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares, pensões de sangue
e bolsas de estudo.

8.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis aos fun-
cionários (docentes ou não docentes), podendo ainda ser estabelecida
isenção ou redução para docentes de outras instituições, nos termos
de acordos ou convénios estabelecidos.

8.3 — Os valores previstos no n.o 3 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido.

9 — Nos casos omissos ou considerados excepcionais, pode a pre-
sidente do conselho directivo autorizar situações de excepção à pre-
sente tabela.

13 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 10 970/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento, tendo em vista
o provimento de 21 lugares de assistente administrativo, da carreira de
assistente administrativo, do grupo de pessoal administrativo — aviso
n.o 17 967/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 294, de 22 de Dezembro de 2000. — Cumprido o estipulado no
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, noti-
ficam-se os candidatos abaixo relacionados, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do mesmo diploma, para a prestação da prova escrita
de conhecimentos gerais, a realizar no próximo dia 22 de Setembro
de 2001 (sábado), na Escola Secundária José Falcão, sita à Avenida
de D. Afonso Henriques, em Coimbra. As provas decorrerão das
9 horas e 30 minutos às 11 horas. Os candidatos devem comparecer
às 9 horas, para consultarem as listas, afixadas no átrio principal,
tomando conhecimento da sala para a qual se devem dirigir para
a prestação da prova, munidos do bilhete de identidade ou de outro
documento de identificação, quando justificada a falta daquele. Não
será permitido o uso de instrumentos de cálculo e os portadores de
telemóveis obrigam-se a mantê-los desligados durante a realização
da prova. Na escrita deve ser utilizada apenas tinta preta ou azul:

Adelaide Maria Domingues Oliveira Silva.
Adriana Gabriela Ferreira Monteiro Raimundo.
Agostinha Jesus Fonseca Fernandes.
Agostinho José Carvalho Cortez.
Aida Maria Gamboa Oliveira Góis.
Aida Maria Mano Geraldo Bento Rodrigues.
Aida Sofia Alves Ramalho.
Alberto José Loureiro.
Alberto Manuel Oliveira Figueiredo Ferreira.
Alcinda Ascensão Ferreira.
Alda Manuela Simões Gonçalves.
Alda Maria Cunha Dias Ferreira.
Alda Maria Garrido Augusto.
Aldora Maria Nascimento Loureiro.
Alexandra Catarina Mendes Dinis Pereira Santos.
Alexandra Isabel Ferreira Pereira.
Alexandra Maria Costa Fonseca Abreu.
Alexandra Marisa Silva Peixoto.
Alexandre Miguel Cruz Vilas.
Alice Susana Ferreira Diogo Dias.
Álvaro Manuel Correia Vale Ferreira.
Ana Carla Duarte Mendes.
Ana Carla Pinheiro Campos Lopes.
Ana Catarina Gaspar Nunes Valle.
Ana Catarina Melo Pereira Agostinho.
Ana Catarina Ventura Pinto Ribeiro Cortez.
Ana Clara Letra Vale.
Ana Cláudia Dinis Maia.
Ana Cristina Almeida Amaral Teixeira.
Ana Cristina Alves Santos.
Ana Cristina Filipe Liceia.
Ana Cristina Gil Baptista Santos.
Ana Cristina Jesus Baptista Castro.
Ana Cristina Matos Andrade.
Ana Cristina Pereira Mariano Ferreira.
Ana Cristina Tiago Caramelo.
Ana Cristina Ventura Sequeira.
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Ana Elisa Alexandre Fernandes.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Isabel Duarte Ventura Gomes.
Ana Lídia Sousa Brito Salvado.
Ana Luísa Falcão Gonçalves Santos.
Ana Luísa Simões Antunes Mendes.
Ana Margarida Carvalho Alves Moreira.
Ana Margarida Cruz Mendo.
Ana Margarida Rodrigues Costa Peixoto.
Ana Margarida Rosmaninho Morgado Dias.
Ana Maria Alves Assunção Ferreira.
Ana Maria Borges Pardal.
Ana Maria Henriques Carvalho Feteira.
Ana Maria Santos Marques.
Ana Maria Simões Lapa Fachada.
Ana Marisa Gil Santos.
Ana Marta Pereira Simões Cardantas.
Ana Patrícia Duarte Gonçalves Amaral Santos.
Ana Patrícia Ferreira Nunes Avante.
Ana Paula Ferreira Henriques.
Ana Paula lnácio Barata.
Ana Paula Paiva Martins Costa.
Ana Paula Ramalho Matias.
Ana Paula Ribeiro Carvalho.
Ana Paula Simões Rodrigues Santos.
Ana Paula Veloso Pascoal.
Ana Rita Duarte Leitão.
Ana Sofia Carvalho Alves Jesus.
Ana Sofia Mota Claro.
Ana Sofia Rodrigues Santos.
Anabela Carvalho Gomes Caldeira.
Anabela Conceição Ferreira.
Anabela Costa Neves.
Anabela Encarnação Coutinho Craveiro.
Anabela Navarro Albuquerque Freire Silva.
Anabela Nunes Oliveira.
Anabela Rodrigues Reis.
Anabela Simões Lopes Mateus.
Anabela Sousa Rasteiro.
Andrea Brás Meneses.
Andrea Liliana Santos Dias.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Ângela Margarida Brito Gomes.
António José Correia Rodrigues.
António José Rebola Ferreira.
António Manuel Dias Pereira Santos Pinheiro.
António Manuel Marques Silva.
António Miguel Alves Silva Redondo.
António Pedro Fonseca Cardoso.
Arlete Graça Seco Dinis.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Armando Coimbra Serra.
Áurea Maria Jesus Almeida.
Aurélio Manuel Ferraz Batista.
Bárbara Alexandra Morais Simões Pessoa.
Bárbara Jesus Vasconcelos Paula.
Bárbara Viegas Lança Cadeira Alves.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Bernardete Casal Carvalho.
Branca Filomena Simões Costa.
Bruno Ricardo Jesus Oliveira Santos.
Cândida Marina Costa Pinto.
Carina Maria Mendes Simões.
Carina Teresa Rolim Jerónimo Marques.
Carla Alexandra Martins Dias.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Geni Silva Tarrafa.
Carla Isabel Abade Roxo Santos Correia.
Carla Isabel Almeida Figueiredo Serrano.
Carla Isabel Rainho Cavaleiro.
Carla Margarida Jesus Tomás.
Carla Margarida Martins Tavares.
Carla Margarida Neves Gaspar Rosinha Viegas.
Carla Maria Espírito Santo Bastos.
Carla Maria Monteiro Sousa.
Carla Maria Simões Caires.
Carla Maria Tavares Rolim Gomes.
Carla Marina Marques Baptista Silva.
Carla Marisa Soares Pereira.
Carla Patrícia Borges Matos Esculcas.

Carla Paula Matias Alves.
Carla Sofia Almeida Henriques.
Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo.
Carla Sofia Carvalho Amado Coimbra.
Carla Sofia Coutinho Marto.
Carla Sofia Mascarenhas Morais Alves.
Carla Sofia Mateus Ferreira.
Carla Sofia Pedro Dias Reis.
Carla Sofia Santos Costa.
Carlos Alberto Rodrigues Santos.
Carlos Eduardo Carvalho Gomes.
Carlos Filipe Valente Pereira.
Cármen Ruthe Gomes Silva Cavaleiro Sousa.
Catarina Alexandra Simões Alves.
Catarina Isabel Alves França.
Catarina Isabel Carvalhal Cardoso.
Catarina Isabel Fernandes Miranda Santos.
Catarina Isabel Ferraz Amaral.
Catarina Isabel Pratas Banaco Reis Santos.
Catarina Maria Carvalho Santos.
Catarina Maria Ferreira Eloy.
Catarina Sofia Rodrigues Ferreira Alves.
Catarina Violante Santos Rodrigues.
Cecília Serrador Tejo Maia.
Celeste Conceição Mendes Silva.
Celeste Domingues Lourenço.
Célia Fernanda Costa Marques Ferreira.
Célia Maria Anjos Henriques.
Célia Maria Ferreira Lopes Janeiro.
Célia Maria Ferreira Santos Veloso.
Célia Maria Lopes Nogueira.
Célia Maria Moita Lázaro.
Célia Maria Rebouta Mendes.
Célia Regina Pereira Simões.
Célia Regina Pessoa Simões Abade.
Cesaltina Simão Gonçalves.
Cidália Maria Duarte Santos Sá.
Cidália Maria Santos Oliveira.
Cília Isabel Ferreira Rodrigues.
Clara Maria Borges Ferraz Meneses Sacramento.
Cláudia Alexandra Duarte Costa.
Cláudia Alexandra Mendes Carvalho.
Cláudia Catarina Almada Marques Carvalho Napoleão.
Cláudia Isabel Ferreira Garcia Santos Pedro.
Cláudia Margarida Melo Fernandes.
Cláudia Margarida Oliveira Pereira.
Cláudia Margarida Pereira Sousa Filipe.
Cláudia Maria Correia Serralha.
Cláudia Maria Ribeiro Lopes Mendes.
Cláudia Marisa Dias Afonso.
Cláudia Sofia Lopes Maria.
Cláudia Sofia Lucas Cordeiro.
Cláudio Amadeu Lourenço Moreira Silva.
Clementina Maria Romano Tavares Rodrigues.
Cremilde Silva Borges.
Cristina Fátima Barata Sousa.
Cristina Henriques Dias Marta Pedroso.
Cristina Inês Ferreira Lopes Janeiro.
Cristina Isabel Marques Serra.
Cristina Isabel Rocha Maranha.
Cristina Margarida Reis Moitinho.
Cristina Maria Antunes Madeira.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Gonçalves Pereira.
Cristina Maria Martins Santos Vaz.
Cristina Maria Matos Caixinha Martins.
Cristina Maria Pereira Matos Dias.
Cristina Maria Rocha Sequeira.
Cristina Maria Ventura Santos.
Cristina Paula Santos Julião.
Daniela Rodrigues Marques.
Dina Manuela Cardoso Afonso.
Dina Maria Figueiredo Pereira Albuquerque Silva.
Dina Paula Duarte Carvalho Dina Paula Figueiredo Sopas.
Dina Rodrigues Nascimento.
Donzília Rodrigues Duarte Ferreira.
Dora Alexandra Paiva Rodrigues.
Dora Cristina Oliveira Guerra Varela Almeida.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Dora Maria Andrade Ribeiro Gonçalves.
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Dora Sofia Pais Fonseca.
Dulce Maria Oliveira Rodrigues.
Élia Céu Coelho Gomes.
Eliana Margarida Lontro Gomes.
Eliana Mónica Simões Maia.
Elisa Maria Ferreira Estanislau.
Elisabete Cristina Gonçalves Santos.
Elisabete Maria Alvarinhas Rodrigues.
Elsa Conceição Lopes Batista Martins.
Elsa Margarida Teixeira Pancas Lopes.
Elsa Maria Coutinho Silva Coelho.
Elsa Maria Macedo Borges Duarte.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Elsa Patrícia Correia Gomes.
Elsa Teresa Antunes Fernandes.
Emanuel André Antunes Silva Bastos.
Emília Maria Lopes Santos Fernandes.
Ericina Alves Santos.
Ermelinda Noronha Guerra Costa.
Esmeralda Nazaré Arnaut Santos Dias.
Eugénia Maria Jesus Colaço.
Eunice Andrea Marques Cardoso.
Eunice Bertina Fernandes Carvalho Seguro.
Eunice Joana Dias Pessoa.
Fátima Alexandrina Morim Pereira Mata.
Fátima Conceição Rodrigues.
Fátima Margarida Andrade Filipe.
Fernanda Conceição Santos.
Fernanda Maria Reigado Rocha Henggeler.
Fernanda Maria Simões Oliveira.
Fernanda Paula Santos Jacinto.
Fernando Alves Ferreira.
Fernando Jorge Horta Fernandes.
Filipa Maria Magalhães Gonçalves.
Filipe José Ferreira Pancas.
Filipe Manuel Lopes Fernandes Casaleiro.
Filomena Maria Fernandes Sousa.
Filomena Maria Ferreira Santos Travassos.
Filomena Maria Fontes Pereira Santos.
Filomena Maria Vieira Simões.
Florbela Maria Torres Paiva.
Francisco Miguel Marreco Gouveia.
Gabriela Margarida Marques Coelho.
Georgete Marques Félix.
Gonçalo Filipe Marques.
Gonçalo Filipe Veiga Ferreira Mendes Rodrigues.
Goreti Augusta Ferreira Fonseca.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Cristina Pedro Santos Neves.
Graça Maria Martins Fernandes.
Graciete Jesus Macedo Bera.
Gracinda Prazeres Barata Nunes Santos Coelho.
Gustavo Manuel Teixeira Pancas.
Heitor Manuel Santos Graça.
Hélder Seiça Gomes.
Helena Cristina Simas Rosa Santos.
Helena Margarida Serra Costa Machado Neves.
Helena Maria Mendes Santos.
Helena Maria Saldanha Borges Dinis.
Helena Maria Varela Silva.
Hélia Conceição Abrantes Ferreira Rodrigues.
Hélia Fátima Taborda Simões.
Henrique Mendes Valente.
Herondina Maria Pereira Henriques.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Idália Maria Monteiro Mendes.
Idália Maria Santos Silva.
Idalina Purificação Dias Barata.
Ilda Conceição Pratas Tavares.
Ilda Maria Reis Silva Amaral.
Ilda Maria Ricardo Mala.
Irene Maria Jesus Silva.
Iria Rosário Moreira Aires Santos.
Isabel Conceição Ferreira Martins Moura Quaresma.
Isabel Cristina Rodrigues Santos Neves.
Isabel Fernanda Costa Águas.
Isabel Jesus Simões Pereira.
Isabel Júlia Dinis Almeida.
Isabel Margarida Carvalho Guardado.
Isabel Maria Baptista Catorze.

Isabel Maria Batista Martins.
Isabel Maria Cardoso Loureiro Varela.
Isabel Maria Carmo Pinto.
Isabel Maria Castro Almeida.
Isabel Maria Ferreira Dias.
Isabel Maria Freitas Balhau Jorge.
Isabel Maria Lourenço Silva.
Isabel Maria Menezes Costa Rodrigues.
Isabel Maria Pires Lemos Martins.
Isabel Maria Quialheiro Marques.
Isabel Maria Santos Fernandes.
Isabel Maria Silva Pereira.
Isabel Marisa Almeida Pinto Isabel Tavares Bastos.
Ivone Cláudia Costa Antunes.
Ivone Cristina Simões Oliveira.
Jaquelina Moita Neves.
Joana Margarida Mota Simões Matos.
João Augusto Ribeiro Sôza.
João Carlos Alberto.
João José Fonseca Neves.
João Manuel Gomes.
João Paulo Martins Aguiar Branco Ferreira Bordalo.
João Pedro Cardoso Martins Silva.
Joaquim Manuel Abreu Duarte Lopes.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Manuel Brito Bonifácio.
Jorge Manuel Ferreira Lopes.
Jorge Manuel Maia Oliveira.
Jorge Miguel Santos Ferraz.
José Álvaro Rodrigues Santos.
José António Ramos Crespo Carvalho.
José Arménio Mendes Palaio.
José Júlio Valente Carvalho.
José Manuel Almada Marques Carvalho Napoleão.
José Maria Miranda Carneiro.
Júlia Maria Duarte Fonseca Neto.
Justina Ferreira Lagoa.
Lenita Marília Tarrafa Santos.
Leonel Barata Braz Duarte.
Leonel Fernando Lopes Correia.
Leontina Neves Tejo Alves.
Licínia Maria Ferreira Matos Simões.
Licínia Maria Ferreira Roque.
Licínia Maria Santos Póvoa.
Lília Pereira Fonseca.
Liliana Andreia Santos Monteiro Rodrigues.
Liliana Isabel Fiel Valença.
Liliana Marisa Loureiro Ferreira.
Lina Sofia Marques Alves.
Liseta Maria Mendes Bernardes.
Lisete Cristina Pires Monteiro.
Lisete Maria Janeiro Craveiro.
Lúcia Lina Rodrigues Souto.
Lúcia Margarida Figueiredo Alves.
Lúcia Maria Rodrigues Carvalho.
Lúcia Narciso Neves Dias.
Luciana Isabel Alves Pereira.
Lucília Isabel Silva Sousa Morais.
Lucília Manuela Almeida Rebouta.
Lucília Silva Pimenta.
Luís Carlos Ribeiro Gonçalves Silva.
Luís Miguel Pereira Carvalho.
Luís Miguel Santos Fonseca.
Mafalda Marques Moreira Soeiro.
Mafalda Sofia Luís Carregã Ribeiro Santos.
Manuel António Simões Correia.
Manuel Frederico Almeida Silva Moreira.
Manuela Santos Vieira Cordeiro.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Márcia Maria Rodrigues Lourenço.
Marco António Caetano Ferreira.
Marco Paulo Castro Silva.
Margarida Cristina Henriques Ramos Marques Costa.
Margarida Isabel Pereira Alves Martins Cardoso.
Margarida Maria Cascalheira Feliciano.
Margarida Maria Madeira Craveiro Sousa.
Margarida Maria Pinto Barata.
Margarida Maria Santos Silva.
Margarida Rosa Sena Verderame.
Maria Adelaide Oliveira Baptista Sousa.
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Maria Alcina Dias Almeida Antunes.
Maria Alexandra Soares Diniz.
Maria Alice Godinho Gonçalves.
Maria Alice Oliveira Simões.
Maria Amália Froufe Ramos.
Maria Amélia Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Ascensão Crespim Oliveira.
Maria Bonsucesso Rodrigues Caridade Coelho.
Maria Carla Fonseca Rodrigues.
Maria Carla Silva Rodrigues.
Maria Carmo Cardoso Oliveira.
Maria Carmo Costa Nogueira.
Maria Celeste Leitão Rodrigues Costa.
Maria Celeste Tomás Silva Simões.
Maria Céu Cabral Monteiro Santos.
Maria Céu Dias Pereira.
Maria Céu Gomes.
Maria Céu Gomes Silveira Gonçalves Baptista.
Maria Céu Jesus Miranda.
Maria Conceição Costa Veloso Montez.
Maria Conceição Fada Monteiro.
Maria Conceição Gomes Cação Correia.
Maria Conceição Paraíso Carvalho.
Maria Conceição Pinto Pina Cardoso.
Maria Conceição Santos Pereira Lopes.
Maria Cristina Esteves Gonçalves Almeida Neves.
Maria Cristina Ferreira Esteves.
Maria Cristina França Cardoso.
Maria Cristina Ramos Perpétua.
Maria Dulce Seco Raimundo.
Maria Elizabete Rodrigues Fernandes.
Maria Esmeralda Carvalho Batista.
Maria Eulália Lopes Carvalho.
Maria Fátima Costa Gonçalves Salgueiro.
Maria Fátima Costa Jegundo.
Maria Fátima Esteves Moura.
Maria Fátima Faria Lobo Almeida Pereira.
Maria Fátima Figueiredo Calé.
Maria Fátima Jesus João.
Maria Fátima Jesus Rupino.
Maria Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria Fátima Martins Fernandes.
Maria Fátima Neves Gaspar Silva.
Maria Fátima Rodrigues Dias Santos.
Maria Fátima Silva Pires.
Maria Fernanda Fonte Gonçalves.
Maria Fernanda Mendes Pires Amaral.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Gabriela Mendes Magalhães Maia.
Maria Glória Martins Borges.
Maria Helena Cortez Oliveira.
Maria Helena Pimentel Maia.
Maria Helena Santos Ferreira.
Maria Irene Figueiredo Brito Santos.
Maria Irene Fonseca Nunes.
Maria Isabel Cruz Neves.
Maria Isabel Meco Veloso.
Maria Isabel Neves Pinto.
Maria Isabel Silva Alves.
Maria Jacinta Conceição Almendra.
Maria João Dias Marcelo Dallot.
Maria João Sousa Oliveira Fernandes Ribeiro.
Maria José Ferreira Fernandes Coimbra Martins.
Maria José Moreira Coutinho Carvalho.
Maria Judite Ferreira Silva Ruivo.
Maria Lisete Almeida Cardoso Pina.
Maria Lurdes Encarnação Neves Reis Gonçalves.
Maria Lurdes Macedo Duarte Carrito.
Maria Lurdes Moreira Pinto.
Maria Lurdes Rodrigues Lopes.
Maria Lurdes Teixeira Serralheiro.
Maria Luz Cordeiro Carvalho Alves.
Maria Madalena Carmo Mendes Dinis.
Maria Manuela Guedes Silva.
Maria Manuela Lourenço Oliveira.
Maria Manuela Pinto Silva Marques Fonseca.
Maria Margarida Arede Santos Morgado.
Maria Marlene Silva Pequeno.

Maria Nazaré Antunes Louro.
Maria Otília Alves Almeida Quaresma.
Maria Purificação Falcão Ramos.
Maria Rosário Dâmaso Viola.
Maria Teresa Martins Gonçalves Pereira Lemos.
Maria Teresa Motas Oliveira.
Maria Teresa Pires.
Mário Filipe Costa Vidinha.
Mário Jorge Marques Simões.
Marisa Conceição Lopes.
Marisa Marques Mendes Almeida Raimundo.
Marta Filipe Santos Gomes Cordeiro.
Marta Semedo Almeida Santos.
Marta Sofia Fonseca Marques.
Marta Sofia Rodrigues Alves.
Maurício Rodrigues Ferreira.
Miguel Ângelo Alves Bernardes Ferreira.
Mónica Alexandra Oliveira Gil Santos.
Mónica Carla Jordão Fernandes.
Mónica Isabel Ferreira Gaspar.
Mónica Raquel Alves Pereira.
Natália Cristina Almeida Santos Correia.
Natália Pinto Neves Soares.
Natália Rosa Cruz.
Natália Sofia Martins Pereira Lourenço.
Natércia Carmo Neves Cruz.
Natércia Maria Esteves Martins.
Nelida Marques Mendes.
Nuno Alexandre Figo Letra.
Nuno Filipe Redinha Folhas Serens.
Nuno Manuel Rebelo Granja Bento.
Nuno Miguel Costa Neves.
Odete Rodrigues Souto.
Odete Santos Caetano.
Ofélia Maria Santos Canteiro.
Olga Maria Cardoso Ribeiro.
Olga Maria Ferreira Rodrigues Cruz.
Olga Sofia Jesus Ventura Cruz.
Olímpia Maria Silva Paixão Monteiro.
Olívia Maria Gonçalves Silva Peixoto.
Olívia Mendes Alves.
Orlando Jorge Cunha Escoval.
Patrícia Isabel Jardim Raposo.
Patrícia Liliana Rafael Alves.
Patrícia Lousada Uria Albuquerque.
Patrícia Margarida Araújo Carvalho.
Patrícia Maria Afonso Oliveira.
Paula Adriana Santos Costa.
Paula Alexandra Conceição Antunes.
Paula Alexandra Garcia Loureiro.
Paula Alexandra Leitão Almeida.
Paula Alexandra Matos Santos.
Paula Alexandra Pereira.
Paula Alexandra Silva Fernandes Lucas.
Paula Cristina Almeida Figueira Freire.
Paula Cristina Alves Antunes.
Paula Cristina Balhau Seiça Graça Ribeiro.
Paula Cristina Bogalho Cardoso.
Paula Cristina Correia Gonçalves.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina Couto Domingos.
Paula Cristina Lucas Fernandes.
Paula Cristina Lucas Relvão Carvalho.
Paula Cristina Mateus Rodrigues Mendes.
Paula Cristina Mendes Ferreira Almeida.
Paula Cristina Oliveira Mendes.
Paula Cristina Santos Duarte.
Paula Cristina Santos Gonçalves.
Paula Cristina Santos Vicente.
Paula Cristina Torres Bispo.
Paula Cristina Vieira Sá.
Paula Fátima Valente Santos Nujo.
Paula Silva Pereira.
Paulina Manuela Prior Bernardes.
Paulo António Jesus Jorge Martinho.
Paulo Francisco Batalha Cascão Carvalho.
Paulo Jorge Correia Amador.
Paulo Jorge Ferreira Costa.
Paulo Jorge Ferreira Martins.
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Paulo Jorge Martins Amoroso.
Paulo Rogério Loureiro Rodrigues.
Pedro Daniel Roque Santos.
Pedro Filipe Coimbra Mendes.
Pedro Guilherme Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Pedro Manuel Almeida Figueira Freire.
Pedro Manuel Costa Oliveira Esteves Madeira.
Pedro Miguel Correia Santiago.
Pedro Miguel Rodrigues Costa Santos.
Pedro Miguel Santos Almeida Pinto Magalhães.
Pedro Miguel Simões Paixão.
Pedro Nuno Silva Vieira Melo.
Piedade Fátima Gomes Caetano Santos Silva.
Raquel Maria Almeida Moniz.
Raquel Rodrigues Maia Carvalho.
Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues.
Ricardo Emanuel Tavares Pereira.
Ricardo Jorge Nunes Mendes.
Ricardo Nuno Carvalho Borges.
Ricardo Serafim Martins Fernandes.
Rita Isabel Duarte Vitorino.
Rita Maria Machado Rodrigues Melo.
Rita Sofia Conceição Simões.
Rita Susana Carvalho Oliveira.
Rodrigo José Bandeirinha Correia Marques.
Rodrigo Marques Alberto.
Rosa Amélia Silva Santos Tinoco.
Rosa Isabel Moreira Martins.
Rosa Maria Figueiredo Almeida.
Rosa Maria Santos lnácio Duarte.
Rui Filipe Lucas Vagos Santos.
Rui Filipe Paiva Marques.
Rui Jorge Almeida Rodrigues.
Rui Jorge Santos Rocha.
Rui Manuel Bastos.
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Manuel Simões Carvalho Silva.
Rui Miguel Amaral Fernandes.
Rui Miguel Coimbra Mendes.
Rui Miguel Simões Dias.
Rute Marília Lucas Fernandes.
Sandra Catarina Pilar Francisco.
Sandra Catarina Simões Dinis.
Sandra Cristina Correia Barreto Martins.
Sandra Cristina Loureiro Rodrigues.
Sandra Cristina Marques Sousa.
Sandra Cristina Nogueira Morgado.
Sandra Cristina Oliveira Fachada.
Sandra Fátima Mendes Santos.
Sandra Filipa Rodrigues Lourenço.
Sandra Isabel Henriques Barata.
Sandra Isabel Ventura Costa Ferreira.
Sandra Margarida Almeida Carvalho.
Sandra Margarida Carraca Dionísio.
Sandra Margarida Dias Correia.
Sandra Margarida Fadigas Oliveira.
Sandra Margarida Martinho Trindade Abrantes.
Sandra Margarida Rosa Leal.
Sandra Maria Coelho Ribeiro Mendes.
Sandra Maria Costa Brandão.
Sandra Maria Costa Duque.
Sandra Maria Coutinho Leitão.
Sandra Maria Mota Cardoso Piedade.
Sandra Maria Oliveira Pereira Brás.
Sandra Maria Rasteiro Gonçalves.
Sandra Maria Rodrigues Nogueira.
Sandra Marina Correia Antunes Rodrigues.
Sandra Marize Martins Soares Silva.
Sandra Sofia Santos Sançana.
Sandrina Isabel Coutinho Guerreiro.
Sara Eunice Gonçalves Almeida.
Sara Madalena Araújo Simões Paiva.
Sara Maria Pereira Nunes.
Sara Nazaré Silva Pairinhas.
Sara Raquel Duarte Oliveira Santos.
Sérgio Chainça Costa.
Sílvia Andreia Redinha Ferreira.
Sílvia Fernandes Ferreira Manaia Rodrigues.
Sílvia Isabel Silva Abrantes Rodrigues.

Sílvia Manuela Branco Simões Silva.
Sílvia Paula Jorge Carvalho.
Sílvia Raquel Ferreira Soares.
Silvina Rodrigues Ferreira Lopes.
Sofia Isabel Lameiro Santos.
Sofia Maria Silva Simões.
Solamita Raquel Santos Nicolau.
Sónia Alexandra Carvalho Sousa.
Sónia Alexandra Torres Lopes.
Sónia Cláudia Mendes Simões.
Sónia Ferreira Pires.
Sónia Filipa Santos Pereira Costa Rodrigues.
Sónia Gomes Leitão.
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes.
Sónia Margarida Santos Murta.
Sónia Maria Alves Fernandes.
Sónia Maria Cação Lopes.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Sónia Maria Maia Ferreira.
Sónia Maria Marques Neves Sousa.
Sónia Maria Miguens Cravo.
Sónia Maria Taborda Simões.
Susana Alexandra Veiga Araújo Monteiro.
Susana Cristina Marques Fraga.
Susana Cristina Pereira Gonçalves.
Susana Cristina Silva Neves Pedro Simões.
Susana Gabriela Silva Alves Costa.
Susana Gomes Augusto.
Susana Isabel Domingues Pimentel.
Susana Luísa Marques Santos Vilela.
Susana Margarida Carvalho Borges.
Susana Margarida José Santos.
Susana Margarida Marques Costa.
Susana Margarida Naia Almeida.
Susana Margarida Santos Colaço.
Susana Marina Martins Neves.
Susana Patrícia Trindade Gonçalves Sousa.
Susana Sofia Ferreira Martins.
Susete Maria Inácio Sampaio.
Suzete Patrícia Pereira Luís.
Tânia Alexandra Miranda Gabriel.
Tânia Patrícia Martins Rendeiro.
Tânia Raquel Anselmo Devesa.
Telmo José Freire Oliveira.
Teresa Jesus Nunes Rosa.
Teresa Maria Carvalho Baptista.
Valéria Moreira Carvalho Delgado.
Vanessa Alexandra Gonçalves Almeida Coelho.
Vânia Isabel Gonçalves Carvalho.
Vera Lúcia Ferreira Pimentel.
Vera Margarida Heliodoro Costa Serra Moura Gago Silva.
Vera Regina Oliveira Pereira.
Victor Manuel Domingues Barata.
Victor Manuel Simões Martins.
Virgínia Maria Santos Batista.
Vítor Manuel Gomes Loureiro.
Vítor Manuel Gonçalves Soares.
Vitória Maria Cruz Ferreira.
Zulmira Maria Costa Vidinha.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Rogério Ramos
Bernardes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 10 971/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/97 — con-
curso interno geral de provimento na categoria de assistente — área de
anestesiologia. — Por despacho do conselho de administração do Hos-
pital de Santo André — Leiria de 18 de Janeiro de 2001, faz-se público
que o concurso interno para provimento na categoria de assistente,
área de anestesiologia, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de
20 de Outubro de 1997, rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 280, de 4 de Dezembro de 1997, foi declarado deserto, pelo facto
de os candidatos classificados não terem aceite o lugar.

25 de Janeiro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 268/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.15.12.00/OH.01.PD, em 10 de
Agosto de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de Setú-
bal, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 65/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 184, de 10 de Agosto
de 1994, alterado pelas deliberações da Assembleia Municipal de Setú-
bal de 23 de Abril e de 30 de Junho de 1999, publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e pela
deliberação da Assembleia Municipal de Setúbal de 24 de Setembro
de 1999, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25
de Fevereiro de 2000, bem como pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 32/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 75, de 29 de Março de 2001.

Trata-se de duas alterações sujeitas a regime simplificado ao Plano
Director Municipal de Setúbal, com incidência apenas nas plantas
de ordenamento e nas plantas de condicionantes.

A alteração A.1 consiste na rectificação da Reserva Agrícola Nacio-
nal ao longo de uma linha de água, face à incorrecta indicação da
mesma no Plano Director Municipal em vigor, e reflecte-se nas plantas
de ordenamento n.os 1.A.1 e 1.B.5 e na planta de condicionantes
n.o 2.B.1.

A alteração A.2 consiste na mudança de espaço paraurbano para
espaço industrial existente I1, por forma a assinalar as instalações
da MELIOR — Indústrias de Cartuchos de Caça, L.da, que, por lapso,
não constam da planta de ordenamento do Plano Director Municipal
em vigor, e reflecte-se nas plantas de ordenamento n.os 1.A.1 e 1.B.5.

Nos termos do previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo à
presente declaração a certidão da acta da deliberação da Assembleia

Municipal de Setúbal de 28 de Novembro de 2000 que aprovou as
referidas alterações, bem como as plantas alteradas.

14 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Assembleia Municipal de Setúbal

Certidão

Alberto Manuel de Sousa Pereira, 1.o secretário da mesa da Assem-
bleia Municipal, certifica que a Assembleia Municipal de Setúbal,
em reunião extraordinária realizada em 28 de Novembro de 2000,
aprovou, em minuta, por unanimidade, a proposta DHU/DIPU
n.o 269/00, referente ao processo n.o 7.2.1.13 sob o assunto:

«Na sequência do deliberado na reunião da Câmara de 28 de Abril
de 2000, relativamente à proposta DHU/DIPU n.o 97/00, foi aberta
a discussão pública às alterações ao PDM referidas em assunto, nos
termos do disposto no artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro.

O período de dicussão pública das alterações que agora se propõe
à aprovação decorreu entre os dias 28 de Julho e 23 de Outubro
de 2000, não tendo havido qualquer reclamação por parte dos
munícipes.

Proponho o envio para aprovação à Assembleia Municipal das alte-
rações ao Plano Director Municipal numeradas como A-1, A-2, e
A-10.

Mais se propõe a aprovação em minuta da parte da acta referente
a esta deliberação.»

Os documentos anexos à presente certidão constam de 40 folhas
e sete plantas anexas.

Todas as folhas vão por mim rubricadas e nesta vai aposta a minha
assinatura.

Todas vão autenticadas com o selo branco em uso nesta Assembleia
Municipal.

5 de Dezembro de 2000. — O 1.o Secretário, Alberto Manuel de
Sousa Pereira.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 99/2001/M (2.a série). — Por despacho de 28 de Junho
de 2001 do director regional de Administração e Pessoal, conforme
delegação de competências do Secretário Regional de Educação,
publicada no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 247, de 28 de Dezembro
de 2000:

Ana Lídia Vieira Brazão Aveiro, educadora de infância do quadro
único da EB1/PE 3102107 Curral das Freiras, Câmara de
Lobos — exonerada do quadro único, com efeitos a partir de 5
de Junho de 2001.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, João Estanqueiro.

Aviso n.o 100/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 247, de 29 de
Dezembro de 2000, foram nomeados para as escolas abaixo men-
cionadas como professores do quadro de nomeação definitiva os
docentes a seguir indicados:

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz:

Isabel Maria Matos Raposo Candelária — 8.o-B sec.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Francisco Freitas Branco:

Maria Margarida Cova Quintal — 8.o-B sec.
Maria Emília Pote Lira Telo Filipe — 9.o sec.
João Fernando Dias Alves — 10.o-A sec.
Maria Idalina Gonçalves Rodrigues Sousa — 11.o-B sec.
Rosa Maria Pereira Gouveia — 11.o-B sec.

(Não são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, João Estanqueiro.

Aviso n.o 101/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 5 de Janeiro de 2001 é autorizada a alteração
do contrato administrativo de provimento da professora Patrícia
Raquel Faria Sousa Camacho, do 11.o grupo B, secundário, da Escola
Básica e Secundária da Ponta do Sol, celebrado em 3 de Janeiro
de 2001, de três para catorze horas semanais, com efeitos a partir
de 5 de Janeiro de 2001.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 24 de Outubro
de 2000 é autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento do professor Luís Miguel Fernandes Vieira, da disciplina
de Educação Física, secundário, da Escola Básica do Porto da Cruz,
celebrado em 23 de Outubro de 2000, de três para doze horas semanais,
com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 17 de Janeiro
de 2001 é autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento do professor Luís Miguel Fernandes Vieira, da disciplina
de Educação Física, secundário, da Escola Básica do Porto da Cruz,
celebrado em 12 de Maio de 2001, de doze para quinze horas semanais,
com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2001.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 5 de Março
de 2001 é autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento do professor Nuno Duarte Vieira Fernandes Nicolau, da
disciplina de Educação Musical, da Escola Básica do Porto da Cruz,
celebrado em 24 de Outubro de 2000, de doze para vinte e duas
horas semanais, com efeitos a partir de 5 de Março de 2001.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 16 de Outubro
de 2000 é autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento do professor Gabriel Sérgio Rodrigues Leça, do 10.o grupo A,
secundário, da Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares,
celebrado em 9 de Outubro de 2000, de doze para vinte horas semanais
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 7 de Dezem-
bro de 2000 é autorizada a alteração do contrato administrativo de
provimento do professor José Nélio Pestana Ferreira, da disciplina
de Informática, da Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares,
celebrado em 10 de Novembro de 2000, de treze para dezassete horas
semanais com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 9 de Novem-
bro de 2000 é autorizada a alteração do contrato administrativo de
provimento da professora Maria Cristina Ferreira Negrão Correia,
da disciplina de Informática, da Escola Básica e Secundária do Carmo,

celebrado em 30 de Outubro de 2000, de seis para vinte e duas horas
semanais, com efeitos a partir de 9 de Novembro de 2000.

(Não são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, João Estanqueiro.

Aviso n.o 102/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 23 de Agosto de 2000 foram autorizadas
as renovações dos contratos referentes aos professores contratados
do Gabinete Coordenador de Educação Artística, Centro de Apoio
à Expressão Artística, abaixo mencionados para o ano escolar de
2000-2001:

Slobodan Sarcevic — Acordeão.
Tânia Maria Pinto Silvestre — Acordeão.
Lino Gonçalves Fernandes — Expressão Musical e Dramática.
Robert Andres — Piano.
Honor Mary Denise O’Hea — Piano.
Cíntia Tonheiro Palmeira — Teatro.

(Não são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, João Estanqueiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 10 972/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei. n.o 204/98, de 11 de Julho,
toma-se público que, autorizado por despacho do conselheiro pre-
sidente do Tribunal de Contas de 12 de Julho de 2001, no uso de
competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
contado a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de admissão ao estágio de
ingresso na carreira de técnico verificador superior para provimento
de 45 lugares vagos da categoria de técnico verificador superior de
2.a classe do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas — sede, previsto
no Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, e aprovado pela Portaria
n.o 1100/99, de 21 de Dezembro.

2 — De acordo com as necessidades de serviço, os lugares a prover
integram-se nas áreas funcionais das ciências jurídicas e das ciências
económico-financeiras e de organização e gestão, abrangendo conhe-
cimentos de informática.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos referidos
lugares vagos, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o exercício
de funções de estudo, concepção, adaptação e aplicação de métodos
e processos científico-técnicos no âmbito das áreas de fiscalização
e controlo do Tribunal de Contas, traduzidas na instrução de processos
de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva, procedendo, desig-
nadamente, à realização de auditorias e demais acções de controlo,
do exame, conferência, apuramento e liquidação de contas sujeitas
ao controlo do Tribunal e a execução de tarefas atinentes à preparação
do relatório e parecer sobre a Conta Geral do Estado e as contas
das Regiões Autónomas, requerendo especialização e conhecimentos
profissionais adquiridos através de licenciatura.

5 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, noutra dependência existente em Lisboa ou ainda
em qualquer local do território nacional no qual se situe a entidade
objecto da realização de auditoria, inspecção, inquérito ou averigua-
ção. O exercício de funções correspondentes ao lugar a preencher
pode implicar longas permanências fora da cidade de Lisboa.

O pessoal dos serviços de apoio ao Tribunal de Contas está sujeito
ao dever de disponibilidade permanente.

6 — A estrutura da remuneração base a abonar é a constante do
anexo I ao Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

Nos casos de mobilidade entre carreiras da Administração Pública,
aplicar-se-á o disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, para efeitos de posicionamento em escalão.

7 — São requisitos gerais de admissão a concurso os referidos no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — São requisitos especiais de admissão a concurso ser funcionário
ou agente nas condições descritas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e estar habilitado com licenciatura no âmbito das áreas
funcionais acima descritas, tal como exige o n.o 5 do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 440/99.

9 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao presidente
do júri, nos termos legalmente previstos relativamente às comuni-
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cações aos serviços ou organismos públicos, ou ainda em impresso
tipo a solicitar pessoalmente ou pelo correio à Secção de Pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, sita na Avenida da Repú-
blica, piso intermédio, 65, 1050-189 Lisboa. O requerimento e os docu-
mentos referidos nos números seguintes deverão ser entregues no
mesmo local ou enviados para o mesmo endereço, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar:

a) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

b) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final de curso;
d) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
e) Situação profissional;
f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, nos casos referidos nas alíneas a) e b), dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, por dis-
ciplinas e com indicação da média final de curso;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando a natureza do vínculo à Adminis-
tração, as condições de exercício das funções e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração passada e autenticada pela entidade onde foram
exercidas as funções que descreva as tarefas e responsabi-
lidades cometidas ao candidato;

d) Curriculum vitae pormenorizado e assinado pelo candidato;
e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração (em horas).
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e criminal, con-
forme os casos.

13 — O processo de selecção desenvolver-se-á em três fases e os
métodos a utilizar serão, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, e dos artigos 19.o e seguintes do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

1.a fase — englobando uma prova escrita de conhecimentos, com
carácter eliminatório;

2.a fase — englobando a avaliação curricular, com carácter
eliminatório;

3.a fase — abrangendo uma entrevista profissional de selecção.

14 — 1.a fase — a prova escrita de conhecimentos terá carácter eli-
minatório e visará avaliar os conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos, bem como a sua capacidade de análise, de expressão
e objectividade, incidindo sobre as matérias específicas indicadas no
programa de provas, aprovado por despacho do conselheiro Presidente
do Tribunal de Contas, de 12 de Julho de 2001, que se publica em
anexo (juntamente com a legislação e a bibliografia recomendadas,
para além da bibliografia geral).

Esta prova terá a duração máxima de três horas e será classificada
numa escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

15 — 2.a fase — Os candidatos admitidos à 2.a fase serão sujeitos
a avaliação curricular.

A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 20 valores
e visa avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, com base nos
respectivos currículos profissionais. Serão excluídos os candidatos que
neste método de selecção obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

16 — 3.a fase — os candidatos admitidos à 3.a fase serão sujeitos
a uma entrevista profissional de selecção, a qual visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções
em causa, sendo igualmente classificada numa escala de 0 a 20 valores.

17 — A classificação final dos candidatos será expressa através da
média ponderada das classificações parcelares decorrentes dos vários

métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, sendo
determinada através da seguinte fórmula:

CF=3PC+3AC+2EPS
8

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

18 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos diversos métodos de selecção constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre
que solicitada.

19 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada como desistência no prosseguimento
do concurso, determinando a sua exclusão.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, o Tribunal de Contas, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

22 — A convocatória para a realização da prova de conhecimentos
será efectuada nos termos do n.o 2 do mesmo artigo 34.o, e a con-
vocatória para a entrevista profissional de selecção será efectuada
por via postal.

23 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

24 — Os candidatos convocados frequentarão um estágio, com
carácter probatório e a duração mínima de um ano, findo o qual
serão avaliados e classificados por um júri designado para o efeito.
Nos termos do n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 440/99, só
serão aprovados no estágio os candidatos que obtenham classificação
não inferior a 14 valores.

25 — O estágio rege-se pelo disposto no regulamento de estágio
para ingresso na carreira de técnico verificador superior do corpo
especial de fiscalização e controlo da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas — sede e secções regionais, aprovado por despacho do
conselheiro Presidente do Tribunal de Contas de 3 de Maio de 2001
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001.

26 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

27 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, nas vagas postas a
concurso, passando a ser remunerados pela categoria de técnico veri-
ficador superior de 2.a classe.

28 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Juiz conselheiro do Tribunal de Contas,
Dr. Manuel Raminhos Alves de Melo.

Vogais efectivos:

1.o Director-Geral Dr. José Fernandes Farinha Tavares, que
substituirá o presidente, nas suas faltas e impedimentos.

2.o Auditora-coordenadora Dra. Maria Augusta de Campos
Alvito.

3.o Auditor-coordenador Dr. António Manuel Fonseca da
Silva.

4.o Consultor e chefe da Divisão de Pessoal Dr. António
Manuel de Freitas Cardoso.

Vogais suplentes:

1.o Subdirectora-geral Dr.a Helena Maria Mateus de Vas-
concelos Abreu Lopes.

2.o Auditora-coordenadora Dra. Maria Leonor Sardinha
Corte Real Amaral.

3.o Auditor-chefe Dr. Luís Filipe Vieira Simões.
4.o Auditora Dr.a Maria Alexandrina Marina Pinto da

Fonseca.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão
ser obtidos na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de
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Contas, sita na Avenida da República, 65, piso intermédio, 1050-189
Lisboa.

13 de Julho de 2001. — O Director-Geral, José Fernandes Farinha
Tavares.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos a utilizar no concurso
de admissão ao estágio de ingresso na carreira de técnico
verificador superior do corpo especial do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tribunal de Contas — sede.

CAPÍTULO I

O Tribunal de Contas
O Tribunal de Contas Português:

Enquadramento (estatuto, natureza e inserção) do Tribunal de
Contas na estrutura do Estado;

Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Contas;
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas;

CAPÍTULO II

Administração pública
A Administração Pública e o direito administrativo.
A função administrativa, confronto com as outras funções do

Estado.
A organização administrativa.
A actividade administrativa:

Princípios fundamentais;
O procedimento administrativo;
O regulamento;
O acto administrativo;
O contrato administrativo.

Formas de responsabilidade e de controlo da Administração
Pública.

As garantias dos particulares.
Regime jurídico/laboral da Administração Pública.
regime jurídico das empreitadas de obras públicas públicas.
Regime jurídico das aquisições de bens e serviços

CAPÍTULO III

Finanças públicas
Actividade financeira — seu enquadramento nas funções do Estado.
A estrutura da administração pública financeira portuguesa — sec-

tores e subsectores financeiros.
As instituições financeiras públicas portuguesas.
Orçamentos do Estado, das Regiões Autónomas das autarquias

locais e da segurança social:

Noções, funções e estruturas;
Elaboração e execução — seus princípios e regras;
Alterações.

Regime dos serviços e organismos do Estado.
Regime jurídico da realização de despesas públicas.
Os empréstimos públicos e a(s) dívida(s) pública(s).
As contas.
O controlo dos orçamentos e das contas.
A responsabilidade financeira.

CAPÍTULO IV

Auditoria
Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos.
Métodos e técnicas de auditoria.
Fases da auditoria.

CAPÍTULO V

Contabilidade
Princípios gerais de contabilidade:

Considerações gerais:

Sistema contabilístico dos serviços e organismos do Estado;
Sistema contabilístico das autarquias locais;
Sistema contabilístico das empresas do sector público;

Contabilidade pública:

Documentos de registos das operações contabilísticas - obri-
gatórios e facultativos;

Classificação das receitas e despesas públicas;
Operações de tesouraria;
Documentos de prestação de contas;

Contabilidade patrimonial:

Normalização contabilística — planos oficiais de contabi-
lidade;

Demonstrações financeiras;
Caracterização e movimentação das contas;
Operações de fim de exercício;
Consolidação de contas;
Documentos de prestação de contas;

Contabilidade analítica:

A contabilidade analítica como instrumento de ges-
tão — funções de gestão e gestão orçamental;

Custos — classificação e apuramento;
Centros de custos;
Sistema de contas;
Sistemas de apuramento de custos;
Custos padrão;
Controlo orçamental — análise dos desvios.

Bibliografia

Para além dos manuais universitários sobre as matérias que integram
os currículos escolares correspondentes às habilitações exigidas, os
candidatos poderão consultar ainda a seguinte bibliografia:

Borges, António/Martins Ferrão, O Novo POC Comentado, Rei
dos Livros; A Contabilidade e a Prestação de Contas, Rei dos
Livros, 1995;

Cabral, Margarida Olazabal, O Concurso Público nos Contratos
Administrativos, Almedina, 1997;

Caiado, António Campos Pires, Contabilidade Analítica: Um Ins-
trumento para a Gestão, 3.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1994;

Carvalho, António Joaquim, Lições de Auditoria, Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão;

Costa, Carlos Baptista, Auditoria Financeira — Teoria e Prática,
5.a ed., Rei dos Livros, Lisboa, 1995.

Costa, Carlos Baptista/Alves, Gabriel Correia, Casos Práticos de
Auditoria Financeira, VISLIS Editores;

Ferreira, Eduardo Paz, Da Dívida Pública e das Garantias dos
Credores do Estado, Almedina, Coimbra, 1995; As Finanças
Regionais, Lisboa, 1985;

Franco, António de Sousa, O Presente e o Futuro das Instituições
de Controlo Financeiro com Natureza Jurisdicional — Notas
sobre a Jurisdição Financeira num Mundo em Mudança, edição
do Tribunal de Contas, Lisboa, 1993; «Orçamento», in Dicio-
nário Jurídico da Administração Pública, vol. VII (co-autoria
com José Tavares); Finanças do Sector Público. Introdução aos
Subsectores Institucionais, Associação Académica da Faculdade
de Direito de Lisboa, 1991; «Considerações sobre a proble-
mática das relações financeiras do Estado com as Regiões
Autónomas», in Direito e Justiça, vol. X, t. I, 1996;

INTOSAI, Normas de Auditoria;
Manual de Auditoria e de Procedimentos, vol. I, edição do Tribunal

de Contas, Lisboa, 1999;
Morais, Luís, Privatização de Empresas Públicas, seu Controlo e

Supervisão, Estudo Comparado de Direito Português, edição do
Tribunal de Contas, 1995;

Moreno, Carlos, O Sistema Nacional de Controlo Financeiro, Uni-
versidade Autónoma de Lisboa, 1997;

Pereira, Manuel Henrique de Freitas, Princípios de Auditoria
Geralmente Aceites e Tribunal de Contas, Lisboa, 1999;

Raposo, Amável, A Nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas
e a Responsabilidade Financeira, Lisboa, 1999;

Ribeiro, João Pinto «controlo financeiro externo da dívida
pública» in Juris et de Jure, UCP, Porto, 1998; Controlo Finan-
ceiro Externo da Dívida Pública na Perspectiva de Transição
para o Euro, Lisboa, 1999;

Rocha, Armandino Santos e Outros, «Contabilidade analítica
nos organismos públicos em Portugal» in Revista da Conta-
bilidade e Comércio, vol. LIII, n.os 209 a 212, Porto Ediconta,
1996;

Silva, Jorge Andrade, Regime Jurídico das Empreitadas de Obras
Públicas, 6.a ed., Almedina, 2000;
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Sousa, Alfredo José «Controlo externo das finanças públicas.
O Tribunal de Contas», separata do Boletim de Ciências Eco-
nómicas, Coimbra, 1997; «As garantias de independência dos
tribunais de contas» Revista do Tribunal de Contas, n.o 26,
1996; Características do sistema português de controlo superior
das finanças públicas, 1999.

Tavares, José, «Tribunal de Contas», in Dicionário Jurídico da
Administração Pública, vol. VII, Lisboa, 1996, e in Revista do
Tribunal de Contas, n.o 25, Jan/Jun. de 1996.

Legislação

Para além de outra legislação relevante, recomenda-se a consulta
e análise dos seguintes diplomas legais:

Constituição da República Portuguesa de 1976, com as alterações
introduzidas pelas Leis Constitucionais n.os 1/82, de 30 de
Setembro, 1/89, de 8 de Julho, 1/92, de 25 de Novembro, e
1/97, de 20 de Setembro;

Tratados comunitários;
Legislação orgânica do Tribunal de Contas: vd.www.tcontas.pt;
Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho (sistema interno da admi-

nistração financeira do Estado);
Lei n.o 43/91, de 27 de Julho (lei quadro do planeamento);
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro, e Decreto-Lei

n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março (planos e relatórios de actividades
na Administração Pública);

Decreto-Lei n. 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos no
seu artigo 57.o Alterado pelo Decreto-Lei n.o 275-A/93, de
10 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio,
pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e pelo Decreto-Lei
n.o 190/96, de 9 de Outubro (Regime da Administração Finan-
ceira do Estado);

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,
de 30 de Julho, e Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho,
(enquadramento do Orçamento do Estado);

Lei n.o 79/98, de 24 de Novembro (enquadramento do orçamento
da Região Autónoma dos Açores);

Lei n.o 28/92, de 1 de Setembro (enquadramento do orçamento
da Região Autónoma da Madeira);

Decreto-Lei n. 71/95, de 15 de Abril (estabelece as regras gerais
a que devem obedecer as alterações orçamentais da compe-
tência do Governo);

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, e Declarações de Rec-
tificação n.os 1/2001, de 13 de Janeiro, e 7/2001, de 12 de
Março. (aprova o Orçamento do Estado para 2001);

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, e Declaração de Rec-
tificação n.o 11-A/2001, de 4 de Maio (estabelece normas de
execução do Orçamento do Estado para 2001);

Lei n.o 12/90, de 7 de Abril (empréstimos a emitir pelo Estado);
Lei n.o 7/98, de 3 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 87-B/98,

de 31 de Dezembro (regime geral de emissão e gestão da
dívida pública);

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pela Lei
n.o 3-B/2001, de 4 de Abril (aprova o regime da tesouraria
do Estado);

Decreto-Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro (regime jurídico de
concessão de garantias pessoais pelo Estado ou por outras
pessoas colectivas de direito público);

Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 11/2000, de 23 de Setembro (aprova as
bases gerais do sistema de solidariedade e segurança social);

Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, rectificada pela Declaração de
Rectificação n.o 13/98, de 25 de Agosto, e alterada pelas Leis
n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, e 3-B/2000, de 4 de Abril
(Lei das Finanças Locais);

Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro (estabelece o quadro de trans-
ferências de atribuições e competências para as autarquias
locais);

Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro (estabelece o quadro de com-
petências assim como o regime jurídico de funcionamento dos
órgãos do municípios e das freguesias);

Lei n.o 54/98, de 18 de Agosto (associações representativas dos
municípios e das freguesias);

Lei n.os 172/99, alterada pela Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezem-
bro, e 175/99, de 21 de Setembro (regime jurídico comum
das associações de municípios e de freguesias de direito
público);

Decreto-Lei n.o 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.o 44/85,
de 13 de Setembro (revê o regime de organização e funcio-
namento dos serviços técnico administrativos das autarquias
locais);

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto (lei da tutela do Estado sobre
as autarquias locais);

Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro (Lei das Finanças Regionais).
Lei n.o 58/98, 18 de Agosto (Lei das Empresas Municipais, Inter-

municipais e Regionais).
Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro (regime jurídico do

sector empresarial do Estado);
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (aprova o Código do Pro-
cedimento Administrativo);

Decreto-Lei n.o 48 051, de 21 de Novembro de 1967 (respon-
sabilidade da administração por actos de gestão pública);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pela Lei
n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro, e pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio, princípios gerais em matéria de emprego público,
remunerações e gestão de pessoal).

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro (alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto), pelo Decreto-Lei
n.o 175/95, de 21 de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 102/96, de
31 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho
(regime de constituição, modificação e extinção da relação
jurídica de emprego público);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos
Decretos-Lei n.os 393/90, de 11 de Dezembro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro (estabelecem regras sobre o estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública
e a estrutura das remunerações base das carreiras e categorias
nele contempladas);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime de recrutamento
e selecção de pessoal para a Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e Decreto-Lei
n.o 116/2001, de 17 de Abril (Lei Orgânica do XIV Governo
Constitucional);

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico de rea-
lização de despesas públicas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, bem como da contratação
pública relativa à prestação de serviços, locação e aquisição
de bens móveis);

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro (regime jurídico de empreitadas de obras
públicas);

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março (acesso e permanência
na actividade de empreiteiro de obras públicas e industrial
de construção civil);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases de Contabilidade Pública);
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro (Plano Oficial de Con-

tabilidade Pública);
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (aprova o novo esquema

da classificação funcional das despesas públicas);
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro (aprova o classi-

ficador económico das receitas e despesas públicas);
Decreto-Lei n.o 301/99, de 5 de Agosto (define níveis de res-

ponsabilidade e actuação dos serviços e organismos públicos
intervenientes no circuito da informação, contabilização e
administração das receitas do Estado);

Portaria n.o 994/99, de 5 de Novembro (aprova as normas refe-
rentes ao registo das operações de movimentação de fundos
públicos);

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro (inventário geral do
património do Estado);

Portaria n.o 671/2000, (2.a Série), de 17 de Abril (cadastro e
inventário dos bens do Estado - CIBE);

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro e Portaria
n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro (regime de aquisição, gestão
e alienação dos bens móveis do domínio privado do Estado);

Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterado pela Lei
n.o 162/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.o 315/2000,
de 2 de Dezembro (aprova o plano Oficial de Contabilidade
das Autarquias Locais - POCAL);

Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Novembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.o 238/91, de 2 de Julho e 127/95, de 1 de
Junho, Decreto-Lei n.o 29/93, de 12 de Fevereiro, Decreto-Lei
n.o 44/99, de 12 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.o 367/99, de
16 de Setembro (aprovam o Plano Oficial de Contabilidade).

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 18 647/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 14 de Agosto de 2001:

Doutora Maria Cristina Lança Vilhena de Mendonça, professora do
quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária de Sacavém,
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em regime de comissão de serviço extraordinária como professora
auxiliar nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 27 de Agosto a 5 de Setembro do
corrente ano.

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 18 648/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 14 de Agosto de 2001:

Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor catedrático convi-
dado, com contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 28 de Agosto a 6 de Setembro do corrente ano.

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 18 649/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 29 de Julho de 2001:

Mestres Dionísio Dagoberto Meneses Vila Maior e Vítor Paulo Gomes
da Silva, assistentes, com contratos administrativos de provimento
nesta Universidade — prorrogados os respectivos contratos, por
terem requerido as provas de doutoramento, até à sua realização.
(Isento de visto do Tribunal de Contas atento o disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

17 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 10 973/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 30 de Janeiro de 2001 do reitor da
Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar na
categoria de carpinteiro principal da carreira de carpinteiro do quadro
da Universidade do Algarve.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao titular do

lugar posto a concurso o exercício de funções de natureza executiva
de carácter manual ou mecânico com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções gerais bem definidas.

5 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os funcionários que sejam titulares da categoria de operário (car-
pinteiro) com pelo menos seis anos na respectiva categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas

e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas e será expressa numa
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme estipulado
no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve,
Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal desta Universidade ou ser remetido pelo

correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo a
que se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso definidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectiva
duração e a formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a antiguidade na cate-
goria que possuem, na carreira e na função pública e a clas-
sificação de serviço com a sua expressão quantitativa res-
peitante ao número de anos exigidos como requisito especial
para admissão ao concurso;

d) Documentos comprovativos da formação profissional que
possui;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas na Faculdade de Ciências do Mar e Ambiente,
no Campus de Gambelas.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Pedro de Andrade e Silva Andrade, presidente
do conselho directivo da Faculdade de Ciências do Mar e
do Ambiente.

Vogais efectivos:

1.o João Carlos da Conceição Santana, chefe de divisão dos
Serviços Técnicos, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o João Eugénio Bernardino Pena dos Reis, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

1.o Miguel Jorge Nascimento A. Fernandes Madureira, téc-
nico superior de 2.a classe.

2.o Maria Valentina Rodrigues Botelho Purificação, secre-
tária da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

1 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1828/2001. — Por despacho de 20 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade:

Mestre Filipa Perdigão Alexandre Ribeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Ges-
tão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 4 de
Julho de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal corres-
pondente ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

27 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1829/2001. — Por despacho de 6 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Paula Maria Nunes Alberto Carrasquinho Pires Cabral —
autorizada a renovação do contrato como equiparada a profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve, pelo período de dois anos, com início em 15 de Julho
de 2001.

8 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1830/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 12 de Março de 2001:

António José Costa — autorizado a exercer as funções de trabalhador
rural no âmbito do projecto de investigação e desenvolvimento da
Universidade do Algarve, em regime de contrato a termo certo,
com carácter sazonal, por um período de seis meses, com início
a 1 de Agosto de 2001, auferindo o salário correspondente ao
índice 148.

13 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 18 650/2001 (2.a série). — Por despachos do
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros e do
reitor da Universidade do Algarve de 3 de Julho e de 3 de Agosto
de 2001, respectivamente:

Licenciado Aníbal Jesus Ruivo — autorizado a exercer funções docen-
tes na Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Uni-
versidade do Algarve no ano lectivo de 2000-2001.

13 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Deliberação n.o 1458/2001. — Deliberação do senado
SU-16/2001. — Sob proposta da Faculdade de Ciências Humanas e
Sociais e ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 16.o dos Estatutos
da Universidade do Algarve, homologados pelo despacho
n.o 31/ME/89, de 8 de Março, com as alterações constantes do Des-
pacho Normativo n.o 2/2001, de 11 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República de 12 de Janeiro de 2001, nomeadamente
nos artigos 8.o e 17.o, o senado, em reunião do dia 2 de Maio de
2001, tomou a seguinte deliberação:

1.o

Alteração

O anexo à deliberação do senado SU-17/99, de 30 de Junho, que
fixa a estrutura curricular da licenciatura em Património Cultural,
passa a ter a redacção constante do anexo à presente deliberação.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos resultante da alteração da estrutura curricular
referida no artigo anterior será fixado por despacho reitoral, nos ter-
mos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências Huma-
nas e Sociais.

3.o

Precedências

Caberá ao conselho científico da Faculdade de Ciências Humanas
e Sociais estabelecer o regime de precedências para a frequência das
disciplinas constantes do plano de estudos, ouvido o conselho
pedagógico.

4.o

Aplicação

1 — A presente deliberação aplica-se a todos os alunos a partir
do ano lectivo de 2001-2002. Assim, os alunos matriculados até ao
ano de 2000-2001, inclusive, deverão, no final da licenciatura, ter
obtido o número de unidades de crédito exigido pela deliberação
SU-17/99, de 30 de Junho, para a obtenção do grau, pelo que esses
mesmos alunos devem concluir o número necessário de disciplinas
de opção de forma a cumprirem essa condição.

2 — Os casos omissos serão decididos pelo conselho científico da
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais.

9 de Agosto de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

ANEXO

Licenciatura em Património Cultural

1 — Áreas científicas do curso:

a) Arqueologia e História da Arte;
b) Património Cultural.

2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Número de unidades de crédito necessário à conclusão do

grau — 120,5.
4 — Áreas científicas obrigatórias e distribuição das unidades de

crédito:

Áreas científicas Designação
Unidades

de
crédito

História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HArt 35
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . His 25
Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arq 21,5
Desenho e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DM 12
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sem 12
Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ant 5
Museologia e Património Construído . . . . . MPC 5
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Op 5

Requisitos para obtenção do grau de licenciado
em Património Cultural

1 — Obtenção de um número de unidades de crédito de 120,5.
2 — A obtenção do número de unidades de crédito obrigatório

inclui a elaboração e defesa de um trabalho escrito apresentado no
âmbito da disciplina de Seminário.

3 — As condições de realização deste trabalho são objecto de regu-
lamentação específica.

4 — A obtenção do grau de licenciado implica a aprovação na dis-
ciplina não creditada de Metodologia do Trabalho Científico.

Despacho n.o 18 651/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve foram nomea-
dos os professores a seguir indicados para fazerem parte do júri para
apreciação do pedido de equivalência ao grau de mestre, requerido
por Adília Soares Simões Santos:

Presidente — Doutor Pedro Alfonso Ferré da Ponte, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da
Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutora Isabel Cristina David Cardigos dos Reis, professora
associada da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve.

Doutora Irene Freire Nunes, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

9 de Agosto de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 18 652/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e nos termos do artigo 1.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 155/89, de 11 de Maio, do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do despacho n.o 39-R/93, de 24 de Julho, o
Senado Universitário da Universidade de Aveiro, por deliberação de
9 de Maio de 2001, aprovou a criação do curso de mestrado em
Gestão Pública, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do mestrado em Gestão Pública

1.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão científica cons-
tituída por um coordenador e dois vogais dotados das competências
expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho.
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2 — A comissão coordenadora do curso de mestrado será proposta
pela comissão científica da Secção Autónoma de Ciências Sociais,
Jurídicas e Políticas, para aprovação pelo conselho científico da Uni-
versidade de Aveiro.

2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo ao despacho de criação do mes-
trado, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 6 de
Agosto de 2001.

3.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados em todas
as áreas com classificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão científica do mestrado, candidatos que não
satisfaçam as condições referidas no número anterior mas cujo cur-
rículo demonstre adequada preparação para a frequência do mestrado.

3 — Serão igualmente admitidos ao mestrado os detentores da equi-
valência concedida aos detentores do Curso de Estudos Avançados
em Gestão Pública, do Instituto Nacional de Administração, nos ter-
mos aprovados no conselho científico por decisão da sua coorde-
nadora, em 18 de Junho de 2001.

4.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido em cada edição do mes-
trado por despacho reitoral, sob proposta da comissão científica do
mestrado.

2 — O numerus clausus para garantir o funcionamento do curso
será fixado no edital de abertura do mestrado.

3 — O despacho referido no n.o 1 especificará percentagens do
número de vagas a reservar prioritariamente para sectores específicos
de recrutamento de mestrandos.

5.o

Seriação dos candidatos

1 — A comissão científica do mestrado seriará os candidatos com
base nos seguintes critérios:

a) Experiência profissional relevante de, pelo menos, um ano;
b) Classificação de licenciatura;
c) Currículo académico e científico.

2 — A comissão coordenadora do mestrado poderá, se o entender
necessário, recorrer a entrevistas para efectuar a seriação definitiva
dos candidatos.

6.o

Matrícula e inscrição

Os candidatos admitidos deverão proceder à realização da sua
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, em modelos próprios a fornecer por esses Serviços.

7.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como a publi-
cação de planos de estudos, serão fixados por despacho reitoral de
acordo com o regulamento do mestrado (despacho n.o 39-R/93, de
5 de Julho).

8.o

Propinas

1 — Os alunos inscritos neste curso pagarão a propina estipulada
pelo Regulamento de Estudos de Pós-Graduação da Universidade
de Aveiro.

2 — De acordo com a legislação respectiva, poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.

9.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

1 — Aos alunos que tenham concluído com aprovação a parte cur-
ricular do mestrado será passado um diploma, em que se indica a
média final obtida na parte escolar. Por aprovação na parte curricular,
deve entender-se aprovação em todas as disciplinas do plano de
estudos.

2 — A média final referida no número anterior é a média ponderada
das classificações obtidas nas diferentes disciplinas, sendo arredondada
à unidade a fracção não inferior a cinco décimas.

10.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Aveiro.

2 — O orientador poderá ser um professor ou investigador de outra
instituição, desde que a comissão coordenadora do mestrado reco-
nheça o interesse de tal situação.

3 — Em casos justificados, pode admitir-se a orientação conjunta
da dissertação por dois orientadores, devendo um deles pertencer
à Universidade de Aveiro.

4 — O orientador e o tema da dissertação devem ser aprovados
pela comissão coordenadora e comunicados à comissão coordenadora
do conselho científico da Universidade de Aveiro.

11.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — O requerimento das provas de discussão da dissertação deve
ser apresentado antes do fim do 4.o semestre do curso de mestrado,
em modelo a fornecer pelos Serviços Académicos, acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração do orientador confirmando a aceitação da entrega
da dissertação;

b) Originais da dissertação e do curriculum vitae.

2 — Após o cumprimento das decisões tomadas pelo júri na pri-
meira reunião e dentro dos prazos legais em vigor, o candidato deverá
entregar:

a) A dissertação definitiva, em número previsto pelos regula-
mentos da Universidade, no formato aprovado, que inclui
obrigatoriamente uma página contendo os nomes dos mem-
bros do júri;

b) Duas cópias completas não encadernadas;
c) Cópia do resumo em português e em inglês (e outras eventuais

traduções) e a sua versão electrónica em formato compatível
com MS-Word.

12.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri de apreciação da dissertação é proposto pela comissão
coordenadora do mestrado, tendo sido ouvido o orientador.

2 — O júri é constituído por três membros, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
sem prejuízo de eventual utilização do n.o 3 do mesmo artigo, sendo
presidido pelo professor de categoria mais elevada pertencente à Uni-
versidade de Aveiro.

3 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o reitor indicará
o substituto.

4 — Na altura da marcação das provas será dado conhecimento
ao candidato das condições em que será feita a discussão da
dissertação.

13.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Gestão Pública será conferido pela Uni-
versidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido aprovados no curso
de especialização, sejam aprovados também nas provas públicas da
discussão da dissertação mencionada no n.o 2 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Regimes aplicáveis

1 — As regras de matrícula e inscrição são as definidas generi-
camente para a Universidade de Aveiro.

2 — Haverá obrigatoriamente um registo de presenças dos alunos
às aulas, da responsabilidade do respectivo docente.

3 — O aproveitamento em cada disciplina exige a presença a pelo
menos dois terços das respectivas sessões.

4 — A avaliação em cada disciplina será da responsabilidade do
docente, ouvida a comissão coordenadora do mestrado. No caso de
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não obtenção de aproveitamento no final do semestre, haverá lugar
a uma época de recurso, a ter lugar em Setembro.

15.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos através
da aplicação da legislação geral pertinente.

16.o

Revisão

As alterações do presente regulamento são da competência da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro, sob proposta da comissão coordenadora do curso de mestrado.

3 de Agosto de 2001. — Pelo Vice-Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

1 — Áreas científicas — Gestão, Ciências Políticas e Ciências
Sociais.

2 — Número mínimo de unidades de crédito por área científica:

Gestão — 4;
Ciências Políticas — 4;
Ciências Sociais — 3,5.

3 — Duração do curso de especialização — dois semestres.
4 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão do curso

de especialização — 17.
5 — Plano de estudos:

Semestre Disciplina Área científica UC

1.o Fundamentos e Novas Tendên-
cias da Gestão Pública.

Ciências Políticas 2

Políticas Públicas, Regulação e
Prestação de Serviços Públi-
cos.

Ciências Políticas 2

Gestão de Pessoas, da Mudança
e da Inovação.

Ciências Sociais 2

Gestão das Operações em Ser-
viços.

Gestão . . . . . . . . . 2

2.o Comunicação e Gestão da Infor-
mação.

Gestão . . . . . . . . . 2

Metodologia de Investigação . . . Ciências Sociais 1,5
Opção 1 (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção 2 (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção 3 (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

(a) Opção à escolha de entre as seguintes disciplinas:
Direito e Gestão Pública (área científica de Ciências Sociais) — 2 UC;
Finanças, Contabilidade e Gestão Orçamental (área científica de Gestão) — 2 UC;
Administração Regional e Local e Relações de Poder (área científica de Ciências

Políticas) — 2 UC.

(b) Opção à escolha de entre um conjunto de disciplinas de aplicação a ser fixado
anualmente.

Serviços Académicos e Administrativos

Despacho (extracto) n.o 18 653/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Joaquim da Costa Leite — nomeado professor associado do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, precedendo
concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir de 15 de
Maio de 2001, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 654/2001 (2.a série). — Por des-
pachos da reitora em exercício da Universidade de Aveiro:

De 5 de Julho de 2001:

Rui Manuel de Almeida e Silva, Maria João Barreto de Miranda
Brandão e Miguel Alexandre da Silva Morais — nomeados técnicos

de informática de grau 1, nível 2, do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, a partir da data do despacho, inclusive, ficando
exonerados dos lugares anteriores a partir daquela data.

De 6 de Julho de 2001:

Licenciada Ana Isabel Coimbra Fernandes Alves — nomeada técnica
superior de 1.a classe (arquivo) do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, a partir da data do despacho, inclusive, ficando
exonerada do lugar anterior a partir daquela data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 655/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciado João Dias Brigeiro — contratado como assistente convi-
dado a tempo parcial (50 %), além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 4 de Maio de 2001, inclusive, e até 14 de Setembro
de 2001 (final da época de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 656/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Nikolai Andreevich Sobolev — contratado para exercer fun-
ções correspondentes às de assistente de investigação, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de dois meses,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 25 de Maio de
2001, inclusive.

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 657/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências [despacho n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a
renovação dos contratos aos seguintes docentes:

De 21 de Junho de 2001:

Mestre Cláudia Margarida Pedrosa Neves, assistente convidada — por
três anos, a partir de 27 de Setembro de 2001, inclusive.

Mestre Vera Ivanovna Kharlamova, assistente convidada — por três
anos, a partir de 25 de Setembro de 2001, inclusive.

Licenciado Carlos Miguel Miguez Barroso, assistente — por um bié-
nio, a partir de 19 de Julho de 2001, inclusive.

De 13 de Julho de 2001:

Mestre Jorge Augusto Fernandes Ferreira, assistente — por um bié-
nio, a partir de 1 de Outubro de 2001, inclusive.

9 de Agosto de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 658/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Aveiro, foi concedida a renovação
dos contratos de trabalho a termo certo:

De 22 de Junho de 2001:

À Doutora Andreia Costa Pinheiro Torres, assessora principal — por
um ano, a partir de 2 de Agosto de 2001, inclusive.

De 29 de Junho de 2001:

À licenciada Ieda Margarete Santos, técnica superior de 2.a classe —
por um ano, a partir de 3 de Julho de 2001, inclusive.

À licenciada Isabel Cristina Villas Azevedo Guimarães, técnica supe-
rior de 2.a classe — por um ano, a partir de 3 de Julho de 2001,
inclusive.

Ao licenciado Luís Manuel Teixeira de Melo, técnico superior de
2.a classe — por um ano, a partir de 1 de Julho de 2001, inclusive.

Ao licenciado Rui Gonçalo Marques Pereira, técnico superior de
2.a classe — por um ano, a partir de 3 de Julho de 2001, inclusive.
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A João Pedro Fernandes Amaro Melo, técnico profissional de
2.a classe — por um ano, a partir de 17 de Julho de 2001, inclusive.

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 659/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Aveiro, foi concedida a rescisão
dos contratos aos seguintes docentes:

De 27 de Junho de 2001:

Doutor John Francis Le Baron, professor catedrático visitante — a
partir de 1 de Agosto de 2001, inclusive.

De 26 de Junho de 2001:

Doutora Ana Miguel Martins, assistente — a partir de 31 de Agosto
de 2001, inclusive.

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 660/2001 (2.a série). — Por des-
pacho proferido em 6 de Julho de 2001 da reitora em exercício da
Universidade de Aveiro, no uso de delegação de competências, foi
concedida a rescisão do contrato de trabalho a termo certo a Graça
Maria Gonçalves de Almeida, técnica de informática de grau 1, a
partir de 24 de Agosto de 2001, inclusive.

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 661/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a licença sabática aos seguintes docentes:

Doutora Isabel Maria Boal Palheiros, professora auxiliar — para o
2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Doutor Luís de Jesus Ventura de Pinho, professor associado — para
o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002 e o 1.o semestre do
ano lectivo de 2002-2003.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor associado — para
o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002 e o 1.o semestre do
ano lectivo de 2002-2003.

Doutor Vítor Manuel Ferreira dos Santos, professor auxiliar — para
o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002 e o 1.o semestre do
ano lectivo de 2002-2003.

Doutor Vítor António Ferreira da Costa, professor auxiliar — para
o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002 e o 1.o semestre do
ano lectivo de 2002-2003.

Doutor Henrique Manuel Sá Delgado, professor auxiliar — para o
ano lectivo de 2001-2002.

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 662/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a dispensa de serviço docente à mestra Maria
Celeste de Aguiar Eusébio para o ano lectivo de 2001-2002.

9 de Agosto de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 663/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 da reitora, em exercício, da Universidade
de Aveiro, foi concedida licença sem vencimento ao licenciado Carlos
Henrique Violante Pelicas, técnico profissional especialista principal,
por um período de 90 dias a partir de 9 de Julho de 2001.

9 de Agosto de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 664/2001 (2.a série). — Por des-
pachos, proferidos nas datas a seguir indicadas, do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes:

De 11 de Junho de 2001:

Doutora Maria Marina Pais Ribeiro da Cunha, professora auxiliar —
no período de 5 a 23 de Julho de 2001.

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa de Jesus,
professora auxiliar — nos períodos de 1 a 8 de Julho e de 22 a
28 de Julho de 2001.

De 18 de Junho de 2001:

Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, professora associada —
no período de 18 a 25 de Junho de 2001.

Doutora Isabel Maria Cabrita dos Reis Pires Pereira, professora auxi-
liar — no período de 18 a 25 de Junho de 2001.

Licenciada Ana Raquel Gomes São Marcos Simões, monitora — no
período de 18 a 25 de Junho de 2001.

De 21 de Junho de 2001:

Doutor Joaquim José Borges Gouveia, professor associado com agre-
gação, em regime de requisição — em 19 e 20 de Junho e no período
de 2 a 7 de Julho de 2001.

Doutora Ana Maria de Jesus Rodrigues, professora auxiliar — no
período de 16 a 23 de Setembro de 2001.

Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, professor auxi-
liar — no período de 24 de Junho a 15 de Julho de 2001.

Doutora Maria Catarina Salema Roseta Palma, professora auxiliar —
no período de 27 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Doutor Vítor Manuel dos Santos Quintino, professor auxiliar — no
período de 16 a 23 de Setembro de 2001.

De 28 de Junho de 2001:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático — no
período de 29 de Junho a 7 de Julho de 2001.

Doutora Ana Maria Pissarra Coelho Gil, professora associada — no
período de 7 a 13 de Julho de 2001.

Doutor Luís Filipe Fuentefria de Menezes Pinheiro, professor auxi-
liar — no período de 4 a 8 de Julho de 2001.

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar — no período de 24 a 30 de Julho de 2001.

De 3 de Julho de 2001:

Doutor Andrey Sarychev, professor catedrático com agregação — no
período de 8 a 16 de Julho de 2001.

Doutor George Janelidze, professor catedrático visitante — no
período de 30 de Junho a 7 de Julho de 2001.

Doutor Vítor José Babau Torres, professor associado — no período
de 14 a 22 de Julho de 2001.

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, professor associado — no
período de 18 de Julho a 8 de Agosto de 2001.

Doutor Carlos Manuel Martins da Costa, professor auxiliar — no
período de 1 a 4 de Junho de 2001.

De 5 de Julho de 2001:

Doutor Vasile Staicu, professor associado com agregação — no
período de 2 a 29 de Setembro de 2001.

Doutora Teresa Margarida dos Santos, professora auxiliar — no
período de 14 a 25 de Julho de 2001.

Licenciada Margarida Maria Resende Vieira Facão, assistente —
durante o ano lectivo de 2001-2002.

De 10 de Julho de 2001:

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 13 a 20 de Julho de 2001.

Doutora Enide Andrade Martins, professora auxiliar — no período
de 23 a 29 de Julho de 2001.

Doutora Adelaide de Fátima Baptista Valente Freitas, professora auxi-
liar — no período de 4 a 10 de Agosto de 2001.

Doutor João Eduardo da Costa Limão Gata, professor auxiliar — no
período de 4 a 6 de Julho de 2001.

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — no período de 5 a 12 de Agosto de 2001.

Doutor Armando José Trindade das Neves, professor auxiliar — no
período de 15 a 22 de Julho de 2001.

De 11 de Julho de 2001:

Doutor António Mendes dos Santos Moderno, professor catedrá-
tico — no período de 24 de Julho a 13 de Agosto de 2001.

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático — no
período de 31 de Agosto a 30 de Setembro de 2001.
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Mestre Delfim Fernando Marado Torres, assistente — no período de
26 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

Mestre Maria Isabel Jordão Cação, assistente — no período de 1 de
Agosto a 30 de Setembro de 2001.

De 16 de Julho de 2001:

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático — no dia 27 de
Julho de 2001 e no período de 1 a 8 de Agosto de 2001.

Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira, professor catedrático — no
período de 28 de Julho a 4 de Agosto de 2001.

Doutora Ana Isabel Couto da Silva Miranda, professora auxiliar — no
período de 2 a 11 de Agosto de 2001.

Doutor João Carlos Vassalo Santos Cabral, professor auxiliar — em
16 e 17 de Julho de 2001.

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — em 16 e 17 de Julho de 2001.

9 de Agosto de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 18 665/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Setembro de 2000:

Doutor Harold Paulo do Espírito Santo — autorizada a sua contra-
tação como professor auxiliar convidado a tempo parcial, 60 %,
além do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior, por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Outubro
de 2000.

Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado com alterações pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, publica-se a seguir o relatório que fundamenta este
convite.

Parecer

O Doutor Harold Paulo do Espírito Santo é licenciado em Enge-
nharia Civil pelo IST desde 1975, tendo obtido o doutoramento em
1988, com a tese CAD em Aerodinâmica de Estruturas — Aplicação
a Tabuleiros de Pontes. Regeu várias disciplinas na sua área académica,
como Desenho, Gráfica Computacional e Computer Aid Design
(CAD) e ministrou vários cursos em gráfica computacional. Tem diver-
sos trabalhos publicados em congressos, revistas e críticas de livros.
Foi editor convidado de várias publicações. Organizou diversos eventos
nacionais e internacionais (painéis, cursos e seminários).

Assim, somos de opinião de que o Doutor Harold Espírito Santo
reúne as condições para ser contratado como professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electromecânica, para as áreas de Dese-
nho e CAD, Projecto Assistido e Computação Gráfica, e concordamos
com o início da sua actividade a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

28 de Setembro de 2000. — Jerzy Samkowicz, professor auxiliar con-
vidado — Luís Carlos Carrilho Gonçalves, professor associado — Calos
Manuel Pereira Cabrita, professor associado.

27 de Julho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 18 666/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 25 de Junho de 2001:

Doutor Paulo Francisco Múrias dos Santos Ferrand de Almeida, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnoclogia da Uni-
versidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2001.

De 9 de Julho de 2001:

Licenciado Telmo de Lucena Torres de Menezes, monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — res-

cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos reportados
a 31 de Julho de 2001.

De 12 de Julho de 2001:

Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada do Depar-
tamento de Engenharia Química da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — nomeada provisoriamente,
por dois anos, professora catedrática do mesmo Departamento,
considerando-se exonerada do lugar que vem ocupando com efeitos
à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 667/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998),
foi concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, à licenciada
Maria Elizabete Félix Barreiro Carvalho, assistente do Departamento
de Matemática da FCTUC, no período de 28 da 31 de Julho de
2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 668/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998, foi concedida a
equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Barreto Tadeu, professor associado do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
17 de Agosto a 4 de Setembro de 2001.

Ao licenciado Fernando José Forte Garrido Branco, assistente do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
17 a 27 de Agosto de 2001.

À licenciada Julieta Maria Pires António, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 17 a 27 de Agosto
de 2001.

Ao licenciado Luís Manuel Cortesão Godinho, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 17 a
27 de Agosto de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 669/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de
Coimbra:

Licenciados Ana Isabel Rodrigues da Silva Rosendo, Ana Paula Costa
Mouro, Cândida Maria Rainho de Oliveira Pereira, João José Fer-
reira Delgado, José Manuel Soares Pinto, Maria Aline Ramos de
Deus, Maria Francisca Ribeiro Pessoa de Matos Cabo, Maria Mada-
lena Mota Horta e Vale Otero dos Santos, Maria Manuel Couto
Mendes Ramos Diniz Vieira e Paula Cristina Pinto Men-
des — requisitados para exercerem funções docentes como assis-
tentes convidados da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, por um ano escolar, com início em 1 de
Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia, nos termos
do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97 de 26 de Agosto.)

14 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Edital n.o 619/2001 (2.a série). — Encontra-se aberto concurso
para o preenchimento de uma vaga de assistente estagiário na área
de Comunicações e Serviços Telemáticos para o Departamento de
Engenharia Informática.

Os candidatos deverão possuir licenciatura em Engenharia Infor-
mática ou área considerada equivalente pelo conselho científico da
FCTUC, com a classificação mínima de Bom.
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Os candidatos serão seleccionados de acordo com os seguintes
critérios:

Currículo académico — 60 %;
Currículo científico — 20 %;
Experiência docente no ensino superior — 5 %;
Currículo técnico-profissional — 5 %;
Entrevista — 10 %.

As candidaturas deverão ser apresentadas no prazo de 10 dias,
contados a partir da data da publicação do presente edital no Diário
da República. Os requerimentos de admissão ao concurso, acompa-
nhados do curriculum vitae científico e profissional, serão dirigidos
ao presidente da comissão científica do Departamento de Engenharia
Informática, Pólo II, Pinhal de Marrocos, 3030 Coimbra, até às
17 horas do dia previsto neste edital.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 10 974/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte o júri das provas de doutoramento em Ciências
do Ambiente requeridas por Luís Cláudio de Brito Brandão Guer-
reiro Quinta-Nova:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Maria Teresa Leal Ramos Rocha Pité, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

João Carlos de Sousa Marques, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

João Paulo Tavares Almeida Fernandes, professor associado
da Universidade de Évora.

José Manuel Pereira Branco de Mascarenhas, professor
associado da Universidade de Évora.

Paulo Nuno dos Santos Lopes Pinto, professor associado
da Universidade de Évora.

Ana Paula Nunes Amaro, professora auxiliar do Instituto
Superior de Gestão.

6 de Agosto de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Aviso n.o 10 975/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Ciências
do Ambiente, requeridas por Joaquim Augusto Lauriano:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Tomaz Jorge da Silva Moreira, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

Maria Celeste Moreira Nabeiro Correia Arrabaça, profes-
sora associada da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

José Manuel Moutinho Pereira, professor auxiliar da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Luiz Carlos Gazarini, professor auxiliar da Universidade
de Évora.

Maria do Céu Rodrigues Barreiro Alves de Matos, inves-
tigadora principal da Estação Agronómica Nacional do
Instituto Nacional de Investigação Agrária.

José Domingos Cochicho Ramalho, investigador auxiliar do
Instituto de Investigação Científica Tropical.

6 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 18 670/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 20 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciado Carlos Vidal Tenes Oliveira Caseiro, assistente estagiário,
além quadro, desta Faculdade — prorrogado o contrato, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 20 de Novembro
de 2000, e até à realização das provas de aptidão e capacidade
científica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 671/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 25 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado José António Sanches Ramos, assistente além quadro,
desta Faculdade — prorrogado o contrato, por um ano, com efeitos
a partir de 6 de Setembro de 2001, ao abrigo do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 245/86, de 21 de Agosto. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 672/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Fernando António Batista Pereira, assistente, além do qua-
dro desta Faculdade — prorrogado o contrato, com efeitos a partir
de 6 de Setembro de 2001 e até final do ano lectivo em 14 de
Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 673/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Isabel Maria Dinis Correia Ritto, assistente, além do qua-
dro desta Faculdade — prorrogado o contrato, com efeitos a partir
de 6 de Setembro de 2001 e até final do ano lectivo em 14 de
Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 674/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Américo Luís Enes Marcelino, assistente estagiário, além
do quadro desta Faculdade — renovado o contrato, por um ano,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 675/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Cândida Teresa Pais Ruivo Pires, assistente estagiária,
além do quadro desta Faculdade — renovado o contrato, por um
ano, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.
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Despacho n.o 18 676/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Fernando Manuel Baeta Quintas, assistente estagiário,
além do quadro desta Faculdade — renovado o contrato, por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 677/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Luísa Maria Lopes Ribas, assistente estagiária, além do
quadro desta Faculdade — renovado o contrato, por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 678/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Pedro Jorge Caldeira Matos Fortuna, assistente estagiário,
além do quadro desta Faculdade — renovado o contrato, por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 679/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciada Sofia Leal Rodrigues, assistente estagiária, além do quadro
desta Faculdade — renovado o contrato, por um ano, com efeitos
a partir de 20 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 18 680/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Tomás Santos Maia, assistente estagiário, além do quadro
desta Faculdade — renovado o contrato, por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 10 976/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 21 de Fevereiro de 2001:

Engenheira Karolina Baras — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente estagiária na Secção Autónoma de
Engenharia de Sistemas e Computadores, a tempo integral e dedi-
cação exclusiva, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2001,
pelo período de um ano, renovável, nos termos do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por rati-
ficação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001:

Licenciado Gabriel César Ferreira Pestana — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores, a tempo
integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, celebrado pelo período de um ano, nos termos do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alte-
rado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 5 de Abril
de 2001:

Licenciado Gabriel César Ferreira Pestana — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente na Secção Autónoma
de Engenharia de Sistemas e Computadores, a tempo integral e
dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 23 de Março de 2001,
celebrado por um período de seis anos, prorrogável por um biénio,
nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 20 de
Novembro de 2000:

Licenciado Paulo Ricardo Alves Caldeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Arte e Design, a tempo parcial (60 %), válido pelo
período de 20 de Novembro de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 10 977/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 2 Abril de 2001:

Licenciado Mário Gabriel Salgado de Castro Correia — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidado
do Departamento de Matemática, a tempo parcial (60 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 12 Fevereiro de 2001:

Licenciado João André Camacho Escórcio — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial (60 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 28 Janeiro de 2000:

Licenciado Rafael Domingos Garanito Luís — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado do Depar-
tamento de Matemática, a tempo parcial (50 %), válido pelo período
de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 25 Setembro de 2000:

Licenciado António José Pereira Casemiro da Silva — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
do Departamento de Matemática, a tempo parcial (20 %), válido
pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro de
2001.

De 28 Janeiro de 2000:

Licenciado Marco Paulo Ferreirinha Garapa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado do Depar-
tamento de Matemática, a tempo parcial (50 %), válido pelo período
de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 10 978/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 12 de Fevereiro de 2001:

Escultor Ricardo Jorge Abrantes Veloza — autorizado o contrato
administrativo de provimento como primeiro assistente da Secção
Autónoma de Arte e Design, a tempo parcial (50 %), válido pelo
período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 12 de Feve-
reiro de 2001:

Engenheiro Pedro Fernandes Nunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado da Secção
Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores, a tempo
parcial (50 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 12 de Feve-
reiro de 2001:

Licenciada Filipa Maria Gouveia Venâncio — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Secção
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Autónoma de Arte e Design, a tempo parcial (60 %), válido pelo
período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 17 de
Novembro de 2000:

Licenciada Filipa Maria Gouveia Venâncio — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Secção
Autónoma de Arte e Design, a tempo parcial (50 %), válido pelo
período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 20 de
Novembro de 2000:

Licenciado Paulo Ricardo Alves Caldeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado da Secção
Autónoma de Arte e Design, a tempo parcial (60 %), válido pelo
período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 10 979/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira de 25 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Rita de Freitas Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Secção
Autónoma de Gestão e Economia, a tempo parcial (40 %), válido
pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro de
2001.

Licenciado Horácio Paulo Francisco José de Sousa — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
da Secção Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo
parcial (20 %), válido pelo período de 25 de Setembro de 2000
a 10 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 17 de
Novembro de 2000:

Licenciada Maria Júlia Lopes Amaro Andrade — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidada da
Secção Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial
(60 %), válido pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de
Fevereiro de 2001.

Por despachos do reitor da Universidade da Madeira de 12 de
Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria Júlia Lopes Amaro Andrade — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidada da
Secção Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial
(60 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de
2001.

Licenciado João António de Almeida Pupo Correia — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores,
a tempo parcial (30 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro
a 3 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 10 980/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 10 de Fevereiro de 2001:

Licenciado António José de Olim Marote Quintal — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
da Secção Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo
parcial (50 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 25 de Setem-
bro de 2000:

Licenciado António José de Olim Marote — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado da Secção
Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial (50 %),
válido pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro
de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 18 de Maio
de 2001:

Prof.a Doutora Maria Idalina Ferreira Pereira Sardinha — autorizado
o contrato administrativo de provimento como professora auxiliar
da Secção Autónoma de Arte e Design, a tempo integral e dedicação

exclusiva, com efeitos a partir de 7 de Julho de 2000, celebrado
por um quinquénio, nos termos do n.o 1 do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado por ratificação pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 1 de Agosto
de 2001:

Mestre Luís Rodolfo Serrado Gomes Marques de Sousa — autorizada
a rescisão, por mútuo acordo, do contrato administrativo de pro-
vimento celebrado em 15 de Dezembro de 1999, como assistente
sem exclusividade, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 21 de Maio
de 2001:

Monitor Moisés de Jesus Jardim — autorizada a rescisão, por mútuo
acordo, do contrato administrativo de provimento celebrado em
16 de Outubro de 2000, como monitor, com efeitos a partir de
21 de Maio de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 10 981/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 4 de Junho de 2001:

Licenciado César Esmeraldo Fernandes, assistente do Departamento
de Química — autorizada a equiparação a bolseiro no País, com
vencimento de 4 a 22 de Junho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 29 de Junho
de 2001:

Doutorada Helena Maria Pires Gaspar Tomás, professora auxiliar
do Departamento de Química — autorizada a equiparação a bol-
seiro no estrangeiro, com vencimento de 8 a 13 de Julho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 8 de Junho
de 2001:

Mestre Glória Maria da Silva Pereira Cravo, assistente do Depar-
tamento de Química — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, com vencimento de 23 a 30 de Junho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 10 982/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 27 de Julho de 2001:

Licenciada Helena Paula de Freitas Caldeira Araújo, assistente de
química — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com
vencimento, nos período de 3 a 8 de Setembro. (Isento de fis-
calização prévia da Secção Regional da Madeira do Tribunal de
Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Despacho n.o 18 681/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade da Madeira de 21 de Junho de 2001:

Licenciada Ana Isabel Torres Garcia Portugal Almada, assistente con-
vidada da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Com-
putadores — renovado o contrato administrativo de provimento,
celebrado em 1 de Setembro de 1991, por mais três anos, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, nos termos do artigo 32.o,
n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente Universitária.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 27 de Julho
de 2001:

Licenciado Sílvio Filipe Velosa, assistente estagiário do Departamento
de Matemática — renovado o contrato administrativo de provi-
mento, celebrado em 4 de Outubro de 1999, por mais um ano,
com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2001, nos termos do
artigo 29.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente Universitária.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira,
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida,
de 12 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências
(despacho n.o 19 205/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 220, de
22 de Setembro de 2000):

Licenciada Elsa Cristina Batista Bento Carvalho, assistente estagiária
do Departamento de Matemática — renovado o contrato adminis-
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trativo de provimento, celebrado em 15 de Setembro de 2000, por
mais um ano, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001,
nos termos do artigo 29.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Despacho n.o 18 682/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira de 21 de Junho de 2001:

Mestre António Carlos J. Valente, assistente convidado da Secção
Autónoma de Arte e Design — renovado o contrato administrativo
de provimento celebrado em 1 de Setembro de 2000, por três anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, nos termos do
artigo 33.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente Universitária.

Licenciado Rui Nuno Trindade, assistente convidado da Secção Autó-
noma de Educação Física e Desporto — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado em 1 de Setembro de 1994,
por mais três anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001,
nos termos do artigo 32.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

Licenciado Abel de Freitas Rodrigues, assistente equiparado da Sec-
ção Autónoma de Arte e Design — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento celebrado em 1 de Setembro de 1996, por
mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001,
nos termos do artigo 32.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

Licenciado Gonçalo Nuno R. F. Gouveia, assistente equiparado da
Secção Autónoma de Arte e Design — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado em 1 de Setembro de 1995,
por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001,
nos termos do artigo 32.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Reitoria

Aviso n.o 10 983/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho da vice-
-reitora da Universidade da Madeira de 8 de Agosto de 2001 e nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ao abrigo do
artigo 20.o, n.o 1, alíneas e) e h), da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
do despacho n.o 3017/2001, de 25 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de Fevereiro de 2001, e do
artigo 17.o, n.o 1, alínea f), do Despacho Normativo n.o 83/98, de
30 de Novembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1998, e tendo em conta a fixação do número
máximo de não-docentes padrão para o ano lectivo 2000-2001, con-
forme o despacho n.o 22 248/2000 (2.a série), do Ministro da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, nos termos do preceituado na alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para admissão de quatro estagiários com vista ao
provimento de quatro lugares na carreira de especialista de informática
do quadro provisório de pessoal não-docente da Universidade da
Madeira, constante do mapa anexo ao Decreto Legislativo Regional
n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, caducando com o preenchimento
das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 97/2001, de 26 de Março, e pela Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — as funções definidas no n.o 2.o da Por-
taria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à da carreira especialista de informática, constante
do mapa I do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e demais
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias

de trabalho sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
da Madeira, Campus da Penteada.

7 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias previstas no artigo 5.o, n.o 1,

alíneas a) a d), do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
com licenciatura ou cursos de especialização nos domínios
da biblioteca e documentação ou equivalente;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.1 — Requisito especial — possuir licenciatura em Engenharia de
Sistemas e Computadores.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que será teórica, e terá a forma
escrita e a duração de duas horas, incidirá sobre a matéria
do programa de provas aprovado, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos
conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designa-
damente nas áreas de português e de matemática, e
aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias da Universidade
da Madeira;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificações inferiores a 10 valores, considerando-se como tal
as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização de candidatura:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas,
Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente
durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio
com aviso de recepção até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, solicitando a admissão a concurso, donde devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, fregue-
sia e concelho), data de nascimento, estado civil, bilhete de
identidade (número, data e serviço de identificação que o
emitiu), e residência (código postal e número de telefone);
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b) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

c) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, como consta do artigo 29.o, e de acordo
com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia;

d) Certificados de curso de formação profissional, com indicação
do número de horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória;

h) Certificado do registo criminal;
i) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
trem vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detêm e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupam.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f), g) e h) no n.o 9.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem a duração de seis meses, findo o qual os

estagiários são ordenados em função da classificação obtida, e rege-se
pelo disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de
Março.

12.2 — A frequência de estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

12.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terá em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados aos estagiários.

13 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
14 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do

concurso são afixadas, para consulta, no placard existente na Uni-
versidade da Madeira, sito ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Muni-

cípio, na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontra aqui
expresso, são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 97/2001, de 26 de Março, e da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. José Carlos Pimenta Rebolo, responsável pelo
Sector de Comunicações e Informática (equiparado a director
de serviços).

Vogais efectivos:

Dr. Gilberto Magno Martins de Freitas, responsável pelo
Subsector de Redes e Comunicações, Sistemas Operativos
e Manutenção (equiparado a chefe de divisão).

Dr. António Manuel Ramalho Pires, responsável pelo Sub-
sector de Internet, Intranet e Comunicações de Dados
(equiparado a chefe de divisão).

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues, responsável
pelo Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras (equi-
parada a director de serviços).

Dr. José António Marques Rosa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

8 de Agosto de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Isabel Torres.

Edital n.o 620/2001 (2.a série). — 1 — Prof. Doutor Rúben Antu-
nes Capela, reitor da Universidade da Madeira, torna público que
está aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, 2.a série, e em conformidade
com o artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, concurso documental para recrutamento de
uma vaga para assistente estagiário, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, além do quadro da Universidade da Madeira,
para o Departamento de Física.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Física e áreas afins, ou diploma de curso superior ou equi-
valente, que tenham obtido classificação final do curso mínima de
Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Classificação final da licenciatura;
b) Análise do currículo científico;
c) Disponibilidade para início imediato de funções;
d) Entrevista, se julgada necessária;
e) Será dada preferência aos candidatos com experiência na área

de Física dos Plasmas de Baixa Temperatura.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da
Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal,
instruído com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

necessária ao cargo, feita por meio de atestado do delegado
ou subdelegado de saúde da área da residência do interessado;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis do recru-
tamento militar (somente para os candidatos do sexo mas-
culino);

f) Documento comprovativo da licenciatura;
g) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-

mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo;

h) Menção expressa da disponibilidade para o exercício imediato
de funções a tempo integral e dedicação exclusiva.
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5 — Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas a) a f) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

6 — A remuneração base está prevista no estatuto remuneratório
do pessoal docente universitário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Mikhail Benilov, professor catedrático.
Vogais efectivos:

Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho Carmo, pro-
fessor catedrático.

Doutor José Carlos Antunes Marques, professor auxiliar.

Vogais suplentes:

Doutor José Manuel Nunes Castanheira da Costa, professor
associado.

Doutora Rita Maria César e Sá Fernandes Vasconcelos,
professora associada.

7 de Agosto de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Isabel Torres.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 621/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área de Estudos Germanísticos, para a disciplina de Linguística
Alemã, da Secção de Estudos Germanísticos do Instituto de Letras
e Ciências Humanas, nos termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais
legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura em
Ensino de Português/Alemão ou Inglês/Alemão (com estágio incluído)
que tenham obtido a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos ao
reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo, filiação,
estado civil, número e data do bilhete de identidade, local e data de
nascimento, residência e telefone e ser instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e a ordenação dos candidatos terão por base o juízo
sobre o currículo académico dos candidatos e sua adequação às espe-
cíficas funções a exercer como assistente estagiário, com relevo para
as classificações obtidas na licenciatura, constituindo razão preferen-
cial a formação e experiência em comunicação social.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 20 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Rectificação n.o 1976/2001. — No edital n.o 541/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001,
a p. 13 379, rectifica-se que onde se lê «g) Curriculum vitae detalhado,
datado e assinado, com cópia das cinco melhores publicações téc-
nico-científicas de que seja autor, experiência docente e de inves-
tigação e, facultativamente, quaisquer outros elementos que o inte-
ressado julgue constituírem motivo de valorização da sua candidatura»
deve ler-se «Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facul-
tativamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura».

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Instituto de Estudos da Criança

Aviso n.o 10 984/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 8 de Agosto de 2001, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-27/2001,
de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120,
de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau ao nível
de mestrado requerido por Lígia Lima de Oliveira Lima Pinto os
seguintes professores:

Presidente — Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, profes-
sora auxiliar no Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar
no Instituto de Estudos da Criança da Universidade do
Minho.

Doutora Anabela da Silva Moura Correia, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo.

8 de Agosto de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.

Aviso n.o 10 985/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 8 de Agosto de 2001, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-27/2001,
de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120,
de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau ao nível
de mestrado, requerido por Vera Lúcia Teixeira, os seguintes
professores:

Presidente — Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, profes-
sora auxiliar do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar
no Instituto de Estudos da Criança da Universidade do
Minho.

Doutora Anabela da Silva Moura Correia, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo.

8 de Agosto de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.

Aviso n.o 10 986/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 8 de Agosto de 2001, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-27/2001,
de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120,
de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau ao nível
de mestrado requerido por Maria do Rosário Ferreira Gomes os
seguintes professores:

Presidente — Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, profes-
sora auxiliar no Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar
no Instituto de Estudos da Criança da Universidade do
Minho.

Doutora Anabela da Silva Moura Correia, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo.

8 de Agosto de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.
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Aviso n.o 10 987/2001 (2.a série). — Por despacho da presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 8 de Agosto de 2001, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho RT-27/2001,
de 2 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120,
de 24 de Maio de 2001, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau ao nível
de mestrado requerido por Luís Jorge Parente Viana os seguintes
professores:

Presidente — Doutora Maria Eduarda Ferreira Coquet, profes-
sora auxiliar no Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar
do Instituto de Estudos da Criança da Universidade do
Minho.

Doutora Anabela da Silva Moura Correia, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo.

8 de Agosto de 2001. — A Presidente, Graça S. Carvalho.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 18 683/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Agosto de 2001, proferido por delegação de competências, con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

À Doutora Maria de Sousa Pereira Coutinho, professora auxiliar desta
Faculdade — durante o período compreendido entre 30 de Agosto
e 9 de Setembro de 2001.

14 de Agosto de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Rectificação n.o 1977/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 11
de Agosto de 2001, a p. 13 730, relativa à equiparação a bolseiro
no estrangeiro da assistente convidada desta Faculdade licenciada
Maria Manuela Toscano Vaz de Oliveira, rectifica-se que onde se
lê «durante o período compreendido entre 1 de Outubro de 2001
e 31 de Outubro de 2002» deve ler-se «durante o período compreen-
dido entre 1 de Outubro de 2001 e 31 de Janeiro de 2002».

14 de Agosto de 2001. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 988/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 27
de Julho de 2001, proferido por delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira — professor catedrático,
no período de 14 a 23 de Setembro de 2001.

Licenciado Carlos Manuel Saiago — assistente, no período de 22 de
Julho a 4 de Agosto de 2001.

Licenciado Rui Manuel Rodrigues Cardoso — assistente, no período
de 13 de Agosto a 14 de Dezembro de 2001.

Licenciado João Pedro Botelho Veiga — assistente convidado, no
período de 22 a 29 de Julho de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 10 989/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação
de competências:

Ana Cristina da Silva Graça Groba, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, técnica superior de 1.a classe de nomeação definitiva do
quadro da mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 10 990/2001 (2.a série). — Por despachos de 1 de Abril
de 2001 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Alan John Lander Phillips — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para desempenhar funções correspondentes à cate-
goria de investigador principal, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001, pelo período de cinco anos.

Doutora Ana Maria Madeira Martins Faísca Phillips — celebrado con-
trato de trabalho a termo certo para desempenhar funções cor-
respondentes à categoria de investigadora principal, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001, pelo período de cinco anos.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 18 684/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Fernando Jorge Dias Tavares — nomeado, mediante concurso, chefe
de secção, do quadro de pessoal não-docente do Instituto de Tec-
nologia Química e Biológica, aprovado pela Portaria n.o 1105/97,
de 5 de Novembro, alterada pelos despachos n.os 991/98, 13 963/98
e 16 277/2000, de 19 de Dezembro de 1997, 15 de Julho de 1998
e 9 de Agosto de 2000, respectivamente. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 991/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
6 de Agosto de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2003 relativamente ao curso de mestrado em
Química, da Faculdade de Ciências desta Universidade:

a) Numerus clausus — 15;
b) Número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento

do curso — 3;
c) Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 20 %;
d) Calendário:

1) Candidatura — de 17 a 29 de Setembro de 2001;
2) Selecção de candidatos — de 3 a 11 de Outubro de 2001;
3) Matrículas — de 17 a 19 de Outubro de 2001;
4) Início das aulas — 22 de Outubro de 2001:

1.o trimestre — de 22 de Outubro a 22 de Dezembro de
2001 (exames — de 9 a 13 de Janeiro de 2002);

2.o trimestre — de 4 de Janeiro a 23 de Março de 2002
(exames — de 3 a 10 de Abril de 2002);

3.o trimestre — de 15 de Abril a 22 de Junho de 2002
(exames — de 1 a 6 de Julho de 2002);

Época de recurso — de 2 a 14 de Setembro de 2002.

Estrutura curricular do curso de especialização

Número
de

horas

Unidades
de

crédito

1.o trimestre:

Métodos de Separação e Detecção . . . . . . . . . . . . 30 2
Qualidade de Resultados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

2.o trimestre:

Métodos Espectroscópicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,5 3,5

3.o trimestre:

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,5 3,5
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Disciplinas de opção:

Química Computacional;
Energética e Reatividade;
Interacções em Solução;
Síntese de Compostos Bioactivos;
Química Orgânica dos Produtos Naturais;
Química Geobioinorgânica;
Propriedades de Compostos de Coordenação;
Aspectos Inorgânicos da Bioquímica;
Quimiometria;
Fundamentos e Aplicações da Electroquímica.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 992/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
8 de Agosto de 2001 e sob proposta da direcção da licenciatura em
Jornalismo e Ciência da Comunicação, foi aprovada a propina de
300 000$ relativa ao curso de pós-graduação em Jornalismo Político,
da Faculdade de Letras desta Universidade.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Aviso n.o 10 993/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
8 de Agosto de 2001, e sob proposta da direcção da licenciatura
em Jornalismo e Ciência da Comunicação, foi aprovada a propina
de 300 000$ relativa ao curso de pós-graduação em Comunicação
Audiovisual O Documentário: O Desafio do Real, da Faculdade de
Letras desta Universidade.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 18 685/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Porto,
foi aprovado o seguinte regulamento de estágio de ingresso nas car-
reiras técnicas superior e técnica do quadro de pessoal não docente
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta Uni-
versidade.

7 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica
superior e técnica do quadro de pessoal do Instituto de Ciên-
cias Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se ao estágio para ingresso nas car-
reiras dos grupos de pessoal técnico superior e técnico do quadro
de pessoal não docente do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto.

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivo a preparação e a formação dos esta-
giários, com vista ao desempenho competente e eficaz das funções
para que foram recrutados e também avaliar a respectiva capacidade
de adaptação.

CAPÍTULO II

Realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração do estágio

O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano e deverá,
em princípio, integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com as funções a exercer.

Artigo 4.o

Estrutura do estágio

1 — O estágio engloba duas fases:
1.1 — Fase de acolhimento e sensibilização;
1.2 — Fase teórico-prática.
2 — A fase de acolhimento e sensibilização destina-se a propor-

cionar ao estagiário um contacto inicial com os serviços, traduzido
no conhecimento da estrutura, competências e funcionamentos daque-
les, no geral, e no conhecimento das tarefas e objectivos cometidos
na área a que respeita o estágio, em particular, facultando-lhe os
principais suportes de natureza legislativa e técnica respeitantes nessa
área.

3 — A fase teórico-prática consiste na efectiva integração do estágio
no serviço onde se encontra colocado, integra estudos e acções de
formação com vista à aquisição de conhecimentos indispensáveis ao
exercício das suas funções e tem por finalidade:

3.1 — Analisar a capacidade de adaptação do estágio à função;
3.2 — Integrar progressivamente o estágio nas actividades desen-

volvidas pelo serviço;
3.3 — Proporcionar ao estagiário um conhecimento mais porme-

norizado das competências do serviço e na articulação com outros
serviços e organismos;

3.4 — Contribuir para a aquisição de métodos de trabalho, de
estudo, de investigação e de análise.

Artigo 5.o

Orientador do estágio

1 — A orientação do estágio decorrerá sob a orientação do director
do departamento ou serviço onde o estagiário irá desempenhar as
suas funções ou, no impedimento deste, a orientação recairá num
orientador a designar por despacho da presidente do conselho
directivo.

2 — Compete ao orientador do estágio:
2.1 — Definir o plano de estágio juntamente com o respectivo júri;
2.2 — Promover as acções necessárias ao trabalho dos estagiários;
2.3 — Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo aos

estagiários tarefas gradativamente de maior dificuldade e respon-
sabilidade;

2.4 — Atribuir a classificação de serviço.

CAPÍTULO III

Da avaliação e classificação final

Artigo 6.o

Dados de avaliação

A avaliação e classificação final competem a um júri de estágio
e terão em conta o relatório do estágio a apresentar por cada estagiário
e a classificação de serviço relativa ao período de estágio.

Artigo 7.o

Relatório

1 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri do estágio
até 30 dias após o termo do estágio.

2 — O relatório de estágio visa avaliar a experiência e os conhe-
cimentos profissionais adquiridos no estágio.

3 — O relatório é classificado numa escala de 0 a 20 valores.

Artigo 8.o

Classificação de serviço

A classificação de serviço obedecerá às regras previstas na lei geral.

Artigo 9.o

Constituição e composição do júri

1 — O júri de estágio é designado por despacho da presidente do
conselho directivo do ICBAS.

2 — O júri é composto por um presidente, por dois vogais efectivos,
um dos quais será o orientador do estágio, e por dois vogais suplentes.

Artigo 10.o

Classificação final

A classificação final do estágio resultará da média aritmética simples
das notas obtidas no relatório de estágio e da classificação de serviço,
arredondada até às décimas e na escala de 0 a 20.
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Artigo 11.o

Ordenação final dos estagiários

Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade com
as classificações, não sendo considerados aprovados os candidatos
que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom). Caso se verifique
igualdade na classificação final, compete ao júri estabelecer critérios
de desempate.

Artigo 12.o

A homologação, publicitação e o recurso da lista de classificação
final faz-se de acordo com as regras estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 13.o

O presente regulamento entra em vigor após a sua publicação.

4 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corália
Vicente.

Despacho (extracto) n.o 18 686/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor João Carlos dos Santos Garcia — nomeado definitivamente
professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 11 de Junho de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De acordo com o parecer que o professor catedrático Doutor Carlos
Alberto Medeiros e a professora catedrática Doutora Rosa Fernanda
Moreira da Silva emitiram sobre o relatório apresentado pelo Doutor
João Carlos dos Santos Garcia, o conselho científico deliberou que
o mesmo professor de nomeação inicial reúne as condições exigidas
pela lei para o seu provimento definitivo na mesma categoria.

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Custódio Gonçalves.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 687/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado António dos Santos Pereira — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professor auxiliar convidado, além
do quadro, com 20 % do vencimento, da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000 e até 14 de Outubro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Doutor António Santos Pereira tem desempenhado na Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto
uma actividade docente como professor auxiliar convidado, assegu-
rando nestes últimos anos a regência da disciplina de Intervenção
Psicológica em Saúde Mental (4.o ano da licenciatura em Psicologia,
área de Psicologia e Saúde). Desse modo, tem transmitido aos alunos
os frutos de actividade profissional de grande riqueza. Com efeito,
o Dr. Santos Pereira, exercendo a sua actividade médica no Hospital
de Conde de Ferreira (desde 1978 até à sua aposentação em 1999),
com a categoria de assistente graduado, tem desenvolvido intervenções
de reconhecido valor. A título de exemplo, poderiamos referir que
tem sido responsável pela consulta de disfunções sexuais do mesmo
Hospital, orientando e fazendo a supervisão das equipas terapêuticas,
e que, a pedido da equipa e da direcção do Hospital, continuará
a assegurar essa supervisão após a aposentação.

Aliás, o Dr. Santos Pereira é, desde 1990, por convite da Direcção
Nacional da Associação para o Planeamento de Família, membro
integrante do grupo de consulta para a avaliação das publicações
e materiais produzidos na área da educação sexual.

É também o supervisor pedagógico dos estudantes da Linha Vida,
situação para que foi nomeado por despacho conjunto dos Ministros
da Justiça, da Saúde e da Juventude em 15 de Novembro de 1987.

As qualidades profissionais do Dr. Santos Pereira têm sido ine-
quivocamente reconhecidas no meio profissional. Assim, e também

a título de exemplo, iremos referir que é presidente, eleito pelos seus
pares, da direcção do Colégio de Psiquiatria da Ordem dos Médicos.

Num plano mais académico, de produção científica, podemos real-
çar as numerosas comunicações em encontros científicos, assim como
a publicação recente de um livro inserido na colecção da Editora
Âmbar «Eu também Existo» com o título Este Medo Tem Sentido,
sobre a ansiedade na adolescência.

A qualidade da sua actividade docente, conjugada com a relevância
da sua experiência profissional, tem tido um impacte decisivo na for-
mação dos alunos da área da Psicologia e Saúde da licenciatura em
Psicologia, pelo que sou de parecer de que a continuação da sua
colaboração nesta Faculdade é de maior interesse para esta instituição.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Joaquim Belo Bairrão Ruivo.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 688/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Armando Rodrigues de Almeida, professor auxiliar con-
vidado, além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor auxiliar convidado, além do
quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 25 de Maio
de 2001 e pelo período de cinco anos, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor Paulo
Manuel Salgado Tavares de Castro e pelos professores associados
Doutores Luís António Andrade Ferreira e José Manuel de Almeida
César Sá, deliberou por unanimidade propor a contratação do licen-
ciado José Armando Rodrigues Almeida como professor auxiliar con-
vidado a 100 % desta Faculdade.

O licenciado José Armando Rodrigues Almeida apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial muito pode beneficiar.

26 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J.
C. Marques dos Santos.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 18 689/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor
no ramo de conhecimento de Cultura, da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, requerida por Rogelio Ponce de León Romeo:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutora Nair Nazareth de Castro Soares, professora cate-
drática da Universidade de Coimbra.

Doutor José Adriano Moreira de Freitas Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Doutor Jorge Alves Osório, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

10 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 18 690/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Fernanda Maria Campos de Sousa, assistente, além do qua-
dro, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar,
além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de
17 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior
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a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

13 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 691/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Alexandre Miguel Barbosa Vale de Carvalho — contratado,
por conveniência urgente de serviço, com assistente, além do qua-
dro, da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a
partir de 25 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 692/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Nuno Manuel Dias Pinto Ribeiro, assistente, além do quadro,
da Faculdade de Letras desta Universidade — contratado por con-
veniência urgente de serviço como professor auxiliar, além do qua-
dro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 23 de Maio
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

13 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1978/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que no despacho (extracto) n.o 16 448/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, a p. 13 387,
onde se lê «João Fernandes Cardoso Araújo Cerqueira» deve ler-se
«João José Fernandes Cardoso Araújo Cerqueira».

13 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1979/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 2001, a p. 13 585, o aviso n.o 10 083/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Regulamento do Curso de Mestrado em Ciências
do Desporto na Especialidade de Alto Rendimento Desportivo, da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade do Porto.» deve ler-se «Regulamento do Curso de Mestrado
em Ciências do Desporto na Especialidade de Treino de Alto Ren-
dimento Desportivo, pela Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.».

10 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 10 994/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do conselho directivo de
3 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga
de auxiliar de manutenção do quadro desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva simples, totalmente determinadas, implicando predo-
minante esforço físico e exigindo conhecimentos de ordem prática,
no âmbito da manutenção das instalações e equipamento.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Belas Artes da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto Regu-
lamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, devendo, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
satisfazer os seguintes requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por leis especiais ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de noventa minutos e será classificada de 0 a 20 valores, sendo eli-
minados os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10
valores.

7.2 — A prova de conhecimentos consistirá em prova escrita e ver-
sará sobre matérias constantes do programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 da Direcção Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, que seguidamente se enumeram e cuja legislação necessária
à realização da prova consta do anexo I:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.
8 — A entrevista profissional de selecção visará, numa relação inter-

pessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de relacionamento;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
e na entrevista profissional de selecção.

9.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard dos Serviços Administrativos da Faculdade de
Belas Artes da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos
termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Candidatura:
10.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Belas Artes da Universidade do Porto, sita na Avenida de Rodrigues
de Freitas, 265, 4049-021, Porto, requerimento dirigido ao presidente
do conselho directivo da Faculdade de Belas Artes, do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

10.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
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d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas d) a f) do n.o 10.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao
1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas faltas e
impedimentos:

Presidente — Prof. Escultor Carlos Alberto Coelho Marques,
professor associado.

Vogais efectivos:

Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gonçalves,
secretária da Faculdade.

Maria da Conceição Martins de Castro Pereira Vaz Vieira,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

Celeste Azevedo da Costa Andrade Campeão, chefe de
secção.

Maria da Conceição Machado Ferreira de Castro Neves,
assistente administrativa principal.

2 de Agosto 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rodrigo
Augusto Pina Cabral.

ANEXO I

Legislação base

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 Maio.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades.
Despacho Normativo n.o 23/2001 (Diário da República, 1.a série,

n.o 114, de 17 de Maio de 2001) — Estatutos da Universidade do
Porto.

Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9
de Abril de 1996 — Estatuto da Faculdade de Belas Artes da Uni-
versidade do Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1997,
idem.

Diário da República, 2.a série, n.os 188 e 299, respectivamente de 16
de Agosto de 1995 e de 29 de Dezembro de 1998 — regulamento
orgânico do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade do Porto.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 10 995/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 18 de Maio de 2001 do presidente do conselho
directivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar

da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o provimento de um lugar de
especialista de informática de grau 3, nível 1, constante do quadro
de pessoal da Faculdade de Economia da Universidade do Porto,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Fevereiro de
2000.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

3 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais exigíveis e adequados ao exercício
da função.

A prova de conhecimentos é de natureza prática oral, com a duração
de cento e vinte minutos, sendo valorada de 0 a 20 valores e baseada
no programa da prova de conhecimentos para concurso de pessoal
técnico superior de informática — especialista de informática — do
quadro da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de
1996, cuja legislação base necessária à sua realização é a constante
da relação anexa ao presente aviso, de acordo com o disposto no
n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.1.1 — Programa da prova oral de conhecimentos:

a) Organização, gestão e planeamento de sistemas de infor-
mação;

b) Análise de sistemas, sistemas operativos e linguagens de
programação;

c) Sistemas de exploração de computadores, exploração de
suportes lógicos e redes;

d) Privacidade e segurança de sistemas informáticos;
e) Protecção de dados pessoais face à informática;
f) Segurança de ficheiros;
g) Noção sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes;
h) Estrutura orgânica administrativa da Universidade do Porto,

faculdades e escolas e seus estabelecimentos anexos.

3.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

3.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

3.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.
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4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, classificação da prova, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, sita à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

6 — Dos requerimentos de admissão, além da identificação do con-
curso, devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuem os
requisitos gerais de provimento na função pública.

7 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com indicação da média final do curso;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectiva duração;
d) Nota biográfica emitida pelo serviço de origem com menção

expressa do vínculo à função pública, natureza deste, refe-
rência à categoria, serviço a que pertence e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Documentos comprovativos das classificações de serviço do
tempo relevante para o concurso e que incluam a sua expres-
são quantitativa.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de
Março, e na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

11 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas
e ou impedimentos pelo 1.o vogal suplente:

Presidente — Prof. Doutor Rui Alberto Ferreira dos Santos
Alves, professor associado.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Luís Delfim Pereira Moreira dos Santos,
professor auxiliar.

2.o Mestra Elisabete Maria Azevedo Amaro Maciel, assis-
tente convidada.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Mário Rui Sousa Moreira da Silva, pro-
fessor associado.

2.o Prof. Doutor Octávio Manuel Dias Figueiredo Gonçal-
ves, professor auxiliar.

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

ANEXO

Legislação base

Resolução do Conselho Ministros n.o 5/90, de 28 de Fevereiro — ins-
truções sobre segurança informática.

Lei da Criminalidade Informática — Lei n.o 109/91, de 17 de Feve-
reiro.

Portaria n.o 989/93, de 6 de Outubro — instruções sobre segurança
informática.

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro — Lei da Protecção de Dados Pessoais.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro — aprova o Código do Procedimento
Administrativo.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — autonomia.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — idem.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades.
Despacho Normativo n.o 73/89, de 4 de Agosto — Estatutos da Uni-

versidade do Porto.
Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de

2000 — regulamento orgânico e quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Economia do Porto.

Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de
3 de Junho de 1991 — Estudos da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de
1991 — idem.

Aviso n.o 10 996/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 6 de Julho de 2001 do presidente do conselho direc-
tivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão de dois estagiários da carreira
de especialista de informática com vista ao provimento de dois lugares
de especialista de informática de grau 1, nível 2, constante do quadro
de pessoal da Faculdade de Economia da Universidade do Porto,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Fevereiro de
2000.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

1 — O concurso será válido para o preenchimento das vagas postas
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com o perfil pretendido.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o descrito no
artigo 2.o da secção I do capítulo II da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

4 — São requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — poderão ser opo-

sitores ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública
que satisfaçam os requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais de admissão a concurso — candidatos
que possuam como habilitações literárias a licenciatura em Mate-
mática Aplicada, ramo de Ciências de Computadores, e licenciatura
em Engenharia Informática, ramo de Computadores e Sistemas.

5 — O estágio terá a duração de seis meses, findo o qual será
atribuída aos estagiários a respectiva classificação.

6 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com
as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro.

7 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do
Dr. Roberto Frias, 4200 Porto, sendo a remuneração a correspondente
ao escalão e índice fixados no mapa I do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, sem prejuízo de direito de opção pelo vencimento
do lugar de origem durante o período de estágio. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

Prova oral de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício da função. A prova oral de conhe-
cimentos é de natureza teórica, com a duração de quinze-trinta
minutos, sendo valorada de 0 a 20 valores e baseada no pro-
grama da prova de conhecimentos para concurso de técnico
superior do quadro de pessoal da Faculdade de Economia
da Universidade do Porto, aprovado por despacho de 21 de
Junho de 1996 do vice-reitor da Universidade do Porto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho
de 1996, cuja legislação base necessária à sua realização é
a constante da relação anexa ao presente aviso.

8.1 — Programa da prova oral de conhecimentos:

a) Organização, gestão e planeamento de sistemas de infor-
mação;
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b) Análise de sistemas, sistemas operativos e linguagens de
programação;

c) Sistemas de exploração de computadores, exploração de
suportes lógicos e redes;

d) Privacidade e segurança de sistemas informáticos;
e) Protecção de dados pessoais face à informática;
f) Segurança de ficheiros;
g) Noção sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes;
h) Estrutura orgânica administrativa da Universidade do Porto,

faculdades e escolas e seus estabelecimentos anexos.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.2.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

8.3 — A avaliação curricular, que incidirá sobre as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, onde serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

8.4 — A prova oral de conhecimentos e a entrevista profissional
de selecção e a avaliação curricular serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+EP+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
EP=entrevista profissional;
AC=avaliação curricular.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — A avaliação e a classificação final do estágio competem a
um júri do estágio, constituído pelos membros do júri do presente
concurso, na qual serão ponderados os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) Classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Sendo possível, o resultado da formação profissional.

Apenas podem ser providos nos lugares os estagiários aprovados
com uma classificação não inferior a Bom (14 valores).

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso e recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, sita à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

12 — Dos requerimentos de admissão devem constar, para além
da identificação do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuem os
requisitos gerais de provimento na função pública.

13 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de

identidade;
c) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais e

respectiva carga horária (especializações, seminários e acções
de formação);

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

14 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a tais requisitos.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

17 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Rui Alberto Ferreira dos Santos
Alves, professor associado.

Vogais efectivos:

1.o Jorge Paulo Novais Madureira, chefe de divisão dos Ser-
viços de Informática.

2.o Licenciado Jorge Fernando Lopes Oliveira Pinheiro,
assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Luís Delfim Pereira Moreira dos Santos,
professor auxiliar.

2.o Mestra Elisabete Maria Azevedo Amaro Maciel, assis-
tente convidada.

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

ANEXO

Resolução do Conselho Ministros n.o 5/90, de 28 de Fevereiro — ins-
truções sobre segurança informática.

Lei da Criminalidade Informática — Lei n.o 109/91, de 17 de Feve-
reiro.

Portaria n.o 989/93, de 6 de Outubro — instruções sobre segurança
informática.

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro — Lei da Protecção de Dados Pessoais.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro — aprova o Código do Procedimento
Administrativo.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — autonomia.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — idem.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades.
Despacho Normativo n.o 73/89, de 4 de Agosto — Estatutos da Uni-

versidade do Porto.
Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de

2000 — regulamento orgânico e quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Economia do Porto.

Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de
3 de Junho de 1991 — Estudos da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de
1991 — idem.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 18 693/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Alan Keith Dawber, leitor desta Faculdade — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 10 de Agosto
a 10 de Setembro de 2001.

10 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 18 694/2001 (2.a série). — Delego as minhas com-
petências orgânicas, durante a minha ausência no estrangeiro, no
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período de 23 de Agosto a 9 de Setembro de 2001, no vice-presidente
do conselho directivo professor doutor José Luís de Jesus Baldaia.

8 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 10 997/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 31 de Julho de 2001 do vice-presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, em subs-
tituição da presidente, proferido por delegação de competências, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral para provimento de um lugar de técnico profissional de
1.a classe (relações públicas), do quadro do pessoal não-docente da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro,
e alterações constantes no despacho reitoral n.o 1/S.Ad/UTL/92, de
13 de Janeiro de 1992.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso obedece ao disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7
de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional: exercer as actividades inerentes ao apoio
a secretariado de unidades de ensino e de investigação.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto
da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Serem funcionários ou agentes da administração central ou
local que cumulativamente satisfaçam as condições estabe-
lecidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Estarem nas condições estipuladas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizados
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — serão ponderados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar a prover e do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais, desde que devi-
damente comprovadas, relacionadas com a área funcional do
lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto. Assim, ponderar-se-á, designadamente,
a experiência que os candidatos demonstrarem possuir na
área de secretariado de unidades de ensino e de investigação,
desenvolvida em universidades ou outros estabelecimentos
de ensino superior, devendo ser avaliada, designadamente,
pela sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma sistemática, as aptidões pro-

fissionais e pessoais dos candidatos, sendo baseadas nos seguintes
critérios:

a) Qualificação da experiência profissional;
b) Interesse pela valorização e interesse profissionais;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Capacidade de relacionamento.

8.3 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa e entregue pessoalmente na Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo desta Faculdade, sita na Rua do Prof. Cid
dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, contendo os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2- — Nos termos da lei, os requerimentos de admissão a concurso
deverão ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado
dos documentos comprovativos das informações nele pres-
tadas, nomeadamente no que se refere a cursos de formação,
seminários, etc.

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual conste, inequivocamente,
a existência e a natureza do vínculo à função pública e o
tempo de serviço contabilizado na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações atri-
buídas, devidamente autenticado pelo serviço ou organismo
que o emitiu;

f) Declarações ou documentação comprovativa dos elementos
referidos na alínea c) do número anterior, sem o que os mes-
mos não serão considerados.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro do pessoal não-do-
cente da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, desde que solicitem por escrito à Repartição Académica, de
Pessoal, Expediente e Arquivo da Faculdade de Medicina Veterinária
a sua junção ao processo de candidatura.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas, nos termos da lei, aos can-
didatos sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria da Faculdade
de Medicina Veterinária, sita na Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo
Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, e notificadas por ofício
registado e ou através de publicação de aviso no Diário da República,
2.a série, de harmonia com as disposições legais em vigor.

14 — O júri poderá exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
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15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gon-
çalves, professor catedrático e vice-presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Vogais efectivos:

Doutor Carlos Manuel Vieira Lopes Martins, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Doutora Maria Isabel do Carmo Fazendeiro, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária da
UTL.

Vogais suplentes:

Doutor Fernando Manuel d’Almeida Bernardo, professor
associado da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Doutor António José de Almeida Ferreira, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
em substituição da Presidente, José Manuel do Nascimento Martins
Gonçalves.

Aviso n.o 10 998/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 13 de Agosto de 2001 do vice-presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, proferido
em substituição da presidente, e por delegação, e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de chefe de secção (área académica)
do quadro de pessoal não docente desta Faculdade, constante do
mapa anexo à Portaria n.o 143/90, de 21 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo despacho reitoral de 20 de Agosto de 1990,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200 (suplemento),
de 30 de Agosto de 1990.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, e 427/89,
de 7 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de orientação e supervisão das actividades desenvolvidas na secção.

5 — Local de trabalho — situa-se em Lisboa, na Faculdade de Medi-
cina Veterinária, Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário,
Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo especialista ou tesoureiro, em
ambos os casos com classificação de serviço não inferior a
Bom, conforme dispõe o n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Serão utilizados, conjuntamente, os seguintes métodos de

selecção:

a) Avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, nos ter-
mos previstos no artigo 19.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar de chefe de secção e do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica, onde se ponderará a titularidade de
um grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão, desde que devi-
damente comprovadas, as acções de formação e aperfeiçoa-
mento profissional relacionadas com a área funcional do lugar
posto a concurso, considerando-se ainda as acções na área
de informática, uma vez que os conhecimentos e a prática
de informática na óptica do utilizador (programas dedicados
à área académica — alunos, processamento de texto, folha
de cálculo, etc.) serão relevados;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto. Assim, ponderar-se-á, designadamente, a experiência
que os candidatos demonstrem possuir no domínio da área
académica, desenvolvida, nomeadamente, em universidades
ou noutros estabelecimentos de ensino superior;

d) Qualificação de alguns trabalhos específicos realizados, de
especial mérito, mencionados pelos candidatos;

e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores da entrevista pro-
fissional de selecção são os seguintes:

a) Qualificação da experiência profissional;
b) Interesse pela valorização e actualização profissional;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais;
e) Capacidade de chefia e de relacionamento.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação de cada método de selec-
ção serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
a resultante da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos referidos métodos.

8.5 — O desenvolvimento dos factores relativos à avaliação cur-
ricular e à entrevista constará da acta n.o 1.

8.6 — As preferências a atender para a ordenação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação final, são as constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ela-

borados em papel branco de formato A4, dirigidos à presidente da
Faculdade de Medicina Veterinária, podendo ser entregues na Repar-
tição de Pessoal, Expediente e Arquivo desta Faculdade, sita na Rua
do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477
Lisboa, ou ser remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo referido.

9.2 — Dos requerimentos devem contar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e número de telefone, se
o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, cursos, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influir na apreciação do seu mérito, as quais, todavia,
só serão tidas em consideração pelo júri se devidamente
comprovadas.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, do qual
devem constar, designadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas, com indicação da duração e entidade
promotora, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação, através de documento autêntico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações obti-
das (globais e parciais);

d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem, de maneira inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, para
avaliação da identidade ou afinidade do conteúdo funcional;
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f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complemen-
tares sobre os elementos integrantes do currículo ou decla-
ração emitida pelos serviços a que pertencem.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária poderão ser dispensados da
apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 9.3 deste
aviso caso conste no respectivo processo individual, devendo tal facto
ser expressamente referido no requerimento de admissão a concurso.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas para consulta no átrio da Secretaria Académica
da Faculdade de Medicina Veterinária, sita na Rua do Prof. Cid dos
Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, e noti-
ficadas por ofício registado e ou através de publicação de aviso no
Diário da República, 2.a série, de harmonia com as disposições legais
em vigor.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas nos termos da lei aos can-
didatos sempre que solicitadas.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gon-
çalves, professor catedrático e vice-presidente da FMV.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Luz da Costa Fernandes Dias Barreira,
secretária da FMV.

Rui Augusto Gouveia de Castro, chefe de secção da Repar-
tição Académica, de Pessoal, Expediente e Arquivo da
FMV.

Vogais suplentes:

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor associado
e vogal do conselho directivo da FMV.

Doutor Fernando Manuel d’Almeida Bernardo, professor
associado e presidente da mesa da assembleia de repre-
sentantes da FMV.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
em substituição da Presidente, José Manuel do Nascimento Martins
Gonçalves.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 18 695/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 25 de Junho de 2001, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do Doutor Luís Miguel Joaquim Marques Antunes
como professor auxiliar convidado, a partir da mesma data.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro analisou a proposta respeitante à contratação do Doutor Luís
Miguel Joaquim Marques Antunes como professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Doutores Anabela Antunes Alves, professora auxiliar da UTAD, Jorge
António Colaço, professor catedrático da UTAD e Aura Antunes
Colaço, professora associada da UTAD.

O Doutor Luís Marques Antunes é licenciado em Medicina Vete-
rinária pela Faculdade de Medicina Veterinária de Lisboa, possui
o mestrado pela Universidade de Coimbra e o grau de Doutor pela
Medical School, University of Newcastle.

Este parecer resulta da apreciação crítica que fizemos ao inves-
timento que realizou na formação, à qualidade e quantidade de publi-
cações e resumos bem como do mérito global.

Relativamente à actividade docente demonstra ter uma experiência
alargada que se iniciou em Abril de 1993 na área de cirurgia, onde
poderá continuar a prestar um bom serviço à UTAD. Adicionalmente
tem frequentado numerosas acções de formação na referida área,
o que demonstra um interesse de actualização.

Tem várias publicações científicas na área de cirurgia, nomeada-
mente como primeiro autor, quer em publicações com refree, quer
em numerosos congressos, o que suporta a nossa convicção, baseada
na nossa relação profissional, do grande interesse do Doutor Luís
Antunes em contribuir para a produção de material científico pres-
tigiante para a UTAD.

O Doutor Luís Antunes está neste momento integrado num grupo
de disciplinas onde o grau académico mais elevado existente é o de
assistente, pelo que seria vantajosa para o grupo a sua integração
com o grau de professor.

Nestas condições, o conselho científico, em reunião de 21 de Junho
de 2001, deliberou dar parecer favorável ao convite apresentado pelo
Departamento de Patologia e Clínicas Veterinárias, com vista à con-
tratação como professor auxiliar convidado do Doutor Luís Miguel
Joaquim Marques Antunes.

8 de Agosto de 2001. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Rectificação n.o 1980/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, o
aviso n.o 16 461/2001, rectifica-se que onde se lê «Jorge Miguel Tei-
xeira Vaz» deve ler-se «Jorge Manuel Teixeira Vaz».

8 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 18 696/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
são alterados os prazos e calendário lectivo fixados no despacho
n.o 15 415/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171,
de 25 de Julho de 2001, referente ao curso de mestrado em Ciência
Política — Cidadãos e Democracia na Europa:

1) O prazo de candidatura é prorrogado até 17 de Setembro
de 2001;

2) Os resultados do processo de selecção (incluindo eventual-
mente uma lista ordenada de suplentes) passa para 28 de
Setembro de 2001;

3) O prazo de matrícula e inscrição dos candidatos admitidos
passa para o período de 8 a 12 de Outubro de 2001;

4) O calendário lectivo é alterado para:

1.o semestre — de 22 de Outubro de 2001 a 31 de Janeiro
de 2002;

2.o semestre — de 4 de Março a 19 de Junho de 2002;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 30 de

Setembro de 2002;
Data limite para apresentação das dissertações de mes-

trado — 20 de Dezembro de 2003.

9 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, José Manuel Paquete de
Oliveira.

Despacho n.o 18 697/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
são alterados os prazos e calendário lectivo fixados no despacho
n.o 15 414/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171,
de 25 de Julho de 2001, referente ao curso de mestrado em Cidade,
Território e Requalificação:

1) O prazo de candidatura é prorrogado até 17 de Setembro
de 2001;

2) Os resultados do processo de selecção (incluindo eventual-
mente uma lista ordenada de suplentes) passa para 28 de
Setembro de 2001;

3) O prazo de matrícula e inscrição dos candidatos admitidos
passa para o período de 8 a 12 de Outubro de 2001;

4) O calendário lectivo é alterado para:

1.o semestre — de 22 de Outubro de 2001 a 31 de Janeiro
de 2002;

2.o semestre — de 4 de Março a 19 de Junho de 2002;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 30

de Setembro de 2002;
Data limite para apresentação das dissertações de mes-

trado — 20 de Dezembro de 2003.

9 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, José Manuel Paquete de
Oliveira.



15 148 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 207 — 6 de Setembro de 2001

Despacho n.o 18 698/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE, sob proposta do conselho científico, estabelece-se
o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionará no ISCTE, em Lisboa,
e no ISPU — Instituto Politécnico Universitário, em Maputo, o curso
de mestrado em Gestão de Empresas no âmbito do convénio de coo-
peração celebrado para o efeito, conforme previsto no despacho
n.o 16 361/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 169, de 23 de Agosto de 1999.

2 — O número mínimo de inscrições no curso é de 20 e o máximo
de 30.

3 — O funcionamento deste mestrado obedece ao seguinte calen-
dário:

a) Prazo de candidatura — até 30 de Agosto de 2001;
b) Prazo de inscrição — de 3 a 17 de Setembro de 2001;
c) Início das actividades lectivas — 4 de Outubro de 2001;
d) Calendário lectivo:

Período base — de 8 de Outubro a 31 de Dezembro de
2001;

Trimestre 1 — de 3 de Janeiro a 29 de Março de 2002;
Trimestre 2 — de 1 de Abril a 28 de Junho de 2002;
Trimestre 3 — de 8 de Julho a 27 de Setembro de 2002;
Trimestre 4 — de 7 de Outubro a 7 de Dezembro de 2002;

e) Prazo da entrega da dissertação — até 31 de Dezembro de
2003.

4 — O plano de estudos para este mestrado é o constante do des-
pacho n.o 16 220/2001, de 31 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, José Manuel Paquete de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 18 699/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Paulo Jorge Ribeiro — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para o exercício das funções de técnico de 2.a classe esta-
giário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Escola Superior de Gestão

Edital n.o 622/2001 (2.a série). — Concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas para estudantes nas condições definidas no
Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas
de Ensino Superior Politécnico, aprovado pelas Portarias n.os 413-A/98,
de 17 de Julho, e 533-A/99, de 22 de Julho. — O Prof. Doutor José
Eduardo Lopes Nunes, presidente do Instituto Politécnico do Cávado
e do Ave, faz saber que se encontra aberto concurso para acesso
ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas dos cursos ministrados pela
Escola Superior de Gestão, nos termos das Portarias n.os 413-A/98,
de 17 de Julho, e 533-A/99, de 22 de Julho. As candidaturas e demais
actos para os estudantes nas condições definidas na alínea b3) do
n.o 1 do artigo 13.o (estudantes que tenham obtido um grau de bacharel
na área do curso noutra escola), decorrerão nos seguintes prazos:

Apresentação de candidaturas — de 17 a 21 de Setembro de
2001;

Selecção de candidaturas — 24 e 25 de Setembro;
Afixação das listas seriadas — 26 de Setembro;
Reclamações — 27 e 28 de Setembro;
Decisão sobre reclamações — 1 de Outubro;
Matrículas e inscrições — 2 e 3 de Outubro.

Vagas:

Contabilidade Empresarial — 10 vagas;
Contabilidade e Finanças Públicas — 5 vagas;
Fiscalidade — 5 vagas;
Contabilidade (regime nocturno) — 10 vagas.

O requerimento é efectuado em impresso próprio da ESG, acom-
panhado da seguinte documentação:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certidão comprovativa da titularidade do curso com que o reque-

rente se candidata, indicando classificações por disciplina e
média final;

Currículo profissional e académico;
Outras informações relevantes para análise do processo de

candidatura.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 999/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Agosto de 2001:

Olívia de Jesus Sousa Pires — autorizada a nomeação, em regime
de comissão de serviço extraordinária, na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe da Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir da data do despacho.

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 000/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Agosto de 2001:

Cláudia Maria Nobre de Sousa — autorizada a nomeação, em regime
de comissão de serviço extraordinária, na categoria de assistente
administrativo principal da Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir da data do despacho.

Susana Maria Paiva Estanqueiro Galo dos Santos — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento, na
categoria de técnico de 2.a classe, área de contabilidade, da Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a
partir da data do despacho.

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 11 001/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bissaya Barreto:

Emília Cândida Ribeiro Carvalho, técnica profissional de biblioteca
e documentação de 1.a classe do quadro privativo da Câmara Muni-
cipal de Miranda do Corvo — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, precedendo concurso, para a categoria de técnico
profissional de 1.a classe para a área de biblioteca e documentação,
do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.o 19/2001. — Por despacho de 9 de Agosto de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria se publica o
Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras do Grupo de
Pessoal de Informática do Instituto Politécnico de Leiria:

Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras
do Grupo de Pessoal de Informática

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se ao estágio para ingresso nas
carreiras dos grupos de pessoal de informática do Instituto Politécnico
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de Leiria, de acordo com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 23 de Março.

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a orientação e formação do estagiário
com vista ao desempenho eficaz e competente das funções para que
foi recrutado e a avaliação da sua aptidão e capacidade de adaptação.

CAPÍTULO II

Realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração do estágio

O estágio tem carácter probatório e a duração de seis meses.

Artigo 4.o

Estrutura do estágio

1 — O estágio engloba duas fases:

a) Fase de acolhimento e sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

2 — A fase de acolhimento e sensibilização destina-se a propor-
cionar ao estagiário um contacto inicial com os serviços, traduzindo-se
no conhecimento da estrutura, competências e funcionamento daque-
les, no geral, e na identificação das tarefas e objectivos cometidos
à área de informática, em particular, facultando-lhes os principais
suportes de natureza legislativa respeitantes a estas matérias.

3 — A fase teórico-prática consiste na efectiva integração do esta-
giário no serviço onde se encontra colocado, integra estudos e acções
de formação consubstanciados, nomeadamente na frequência de cur-
sos com vista à aquisição dos conhecimentos básicos indispensáveis
ao exercício das funções e visa:

a) Proporcionar ao estagiário uma visão mais pormenorizada
das competências do serviço em que é colocado, sua arti-
culação com os outros serviços e organismos e fornecer os
conhecimentos básicos indispensáveis ao exercício das res-
pectivas funções;

b) Contribuir para a aquisição de métodos de trabalho, de estudo,
de investigação e análise;

c) Integrar progressivamente o estagiário nas actividades desen-
volvidas pelo serviço;

d) Analisar a capacidade de adaptação do estagiário à função.

Artigo 5.o

Plano do estágio

O estágio obedece a plano aprovado por despacho do dirigente
do serviço a que diz respeito, sob proposta do orientador de estágio
respectivo, e deve abranger:

a) Nome do estagiário;
b) Formação académica;
c) Serviço ou serviços onde o estágio se realiza;
d) Área/função a que o estagiário está afecto;
e) Acções previstas no âmbito das fases de sensibilização e

teórico-prática;
f) Nome do orientador de estágio;
g) Data de início e fim do estágio;
h) Datas de apreciação do relatório, sua discussão e classificação.

Artigo 6.o

Natureza do programa das acções de formação

Durante o período de estágio são ministrados ao estagiário cursos
de formação, de acordo com o estipulado na Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e sempre que possível, outras acções de formação
complementares.

Artigo 7.o

Orientação do estágio

1 — O estágio decorrerá sob a orientação de um dirigente do serviço
onde o estagiário irá prestar serviço.

2 — Ao orientador de estágio compete:

a) Definir o plano de estágio e submetê-lo à aprovação do diri-
gente máximo do serviço;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio e a evolução do
estagiário, atribuindo-lhe tarefas gradativamente de maior
dificuldade e responsabilidade;

c) Avaliar o resultado das acções de formação, caso estas se
tenham verificado, através da sua aplicação no exercício das
funções cometidas ao estagiário;

d) Atribuir a classificação de serviço relativa ao período de
estágio;

e) Facultar ao júri de estágio todos os elementos necessários
à avaliação e classificação finais de estágio.

CAPÍTULO III

Avaliação e classificação final

Artigo 8.o

Júri de estágio

1 — A avaliação e classificação final do estágio é feita pelo júri
de estágio, designado para o efeito.

2 — A composição e o funcionamento do júri obedecem às regras
constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, um dos membros
efectivos do júri é, obrigatoriamente, o orientador do estágio.

Artigo 9.o

Elementos de avaliação

A avaliação e classificação final têm em consideração o relatório
de estágio apresentado por cada estagiário, a classificação de serviço
obtida durante o período de estágio e, sempre que possível, os resul-
tados da formação profissional.

Artigo 10.o

Acções de formação

A avaliação das acções de formação resulta da média aritmética
simples das notas que lhe tenham sido atribuídas.

Artigo 11.o

Classificação de serviço

1 — O período de estágio está sujeito à atribuição de classificação
de serviço, nos termos do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1
de Junho, com as necessárias adaptações.

2 — A competência para notar o estagiário é atribuída ao respectivo
orientador.

3 — As menções qualitativas em que se traduz a classificação de
serviço são convertidas de acordo com a seguinte tabela de equi-
valências:

Não satisfatório — até 9 valores;
Regular — de 10 a 13 valores;
Bom — de 14 a 16 valores;
Muito bom — de 17 a 20 valores.

Artigo 12.o

Relatório de estágio

1 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, que
deverá ser apresentado ao júri de estágio até 30 dias úteis contados
a partir da data do final do período de estágio.

2 — Constituem parâmetros de avaliação obrigatória do relatório
de estágio a estruturação, a criatividade, a profundidade de análise,
a capacidade de síntese, a forma de expressão escrita e a clareza
da exposição.

Artigo 13.o

Classificação final do estágio

1 — A classificação final e consequente ordenação dos estagiários
é efectuada pelo júri no prazo de 30 dias úteis contados a partir
da data da apresentação dos relatórios de estágio, devendo esta ser
anexa à acta da qual constem os critérios que presidiram à respectiva
elaboração.

2 — A classificação final do estágio resulta da média aritmética
simples das notas obtidas:

a) Na classificação final atribuída à formação profissional, caso
tenha tido lugar;

b) Na classificação de serviço;
c) No relatório de estágio.

3 — Cada um dos factores de avaliação final é classificado de 0
a 20 valores, tendo em vista a classificação final, que se traduzirá,
também ela, na escala de 0 a 20 valores.
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4 — Compete ao júri estabelecer critérios de desempate sempre
que se verifique igualdade de classificação final.

Artigo 14.o

Classificação dos estagiários e provimento dos lugares

1 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em função da clas-
sificação final obtida no estágio, não se considerando aprovados os
que tiverem obtido classificação inferior a Bom (14 valores).

2 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

3 — Os estagiários não aprovados, os aprovados que excedam o
número de vagas, bem como os que no decurso do estágio não tenham
obtido aproveitamento em algum dos módulos dos cursos de formação
na área para que é admitido a estágio, regressarão ao lugar de origem
ou rescindirão imediatamente o contrato sem direito a qualquer tipo
de indemnização, consoante se trate de indivíduos com ou sem vínculo
à função pública, nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

Artigo 15.o

Homologação e publicitação da lista de classificação final

A lista de classificação final deverá, depois de homologada pelo
dirigente máximo do serviço, ser publicitada, nos termos estabelecidos
nos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 16.o

Recurso

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Despacho (extracto) n.o 18 700/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 da vice-presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Maria João Teixeira Martins Barreiro — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica profissional especialista principal,
escalão 1, índice remuneratório 305, do quadro de pessoal desta
Escola. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 701/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Ana Maria Alves Martins Salema — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, assistente
administrativa principal, escalão 1, índice remuneratório 215, do
quadro de pessoal desta Escola. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 702/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Maria da Conceição de Puga Padela Rodrigues — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso e por urgente conveniência de serviço,
assistente administrativa especialista, escalão 4, índice remunerató-
rio 305, do quadro de pessoal desta Escola. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 703/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Ana Paula Vara Silvano — nomeada definitivamente, precedendo
concurso e por urgente conveniência de serviço, assistente admi-

nistrativa especialista, escalão 1, índice remuneratório 260, do qua-
dro de pessoal desta Escola. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 704/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Maria Filomena Lopes Semedo — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso e por urgente conveniência de serviço, assistente
administrativa principal, escalão 1, índice remuneratório 215, do
quadro de pessoal desta Escola. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 705/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Maria Antónia de Castro Casqueiro de Sampaio — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso e por urgente conveniência de
serviço, assistente administrativa principal, escalão 1, índice remu-
neratório 215, do quadro de pessoal desta Escola. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 706/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende:

Maria Angélica Páscoa Custódio Casimiro — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso e por urgente conveniência de serviço,
chefe de secção, escalão 1, índice remuneratório 330, do quadro
de pessoal desta Escola, cessando simultaneamente o regime de
substituição como chefe de secção. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Otília Maria Teixeira Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 11 002/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e ao
abrigo da alínea a) do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Ana Maria Baptista Paulino — autorizado o provimento na categoria
de assistente administrativo principal, da carreira de assistente admi-
nistrativo, em regime de nomeação definitiva, na sequência de con-
curso interno de acesso limitado, aberto pela ordem de serviço
n.o 1/2001, para o quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 11 003/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Manuel Conceição Ribeiro Alves Henriques — autorizado o contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado, na categoria de equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial (50 %), para o exercício de funções docentes na
Escola Superior Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com início a partir de 1 de Maio de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.
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Escola Superior de Educação

Aviso n.o 11 004/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo da alínea l) do despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de
27 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 27 de Novembro de 2000, obtido o parecer favorável do conselho
científico em reunião de 18 de Julho de 2001 e de acordo com o
disposto no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, é concedida
a equiparação a bolseiro fora do País no dia 6 de Setembro de 2001
para defesa da tese de doutoramento em Cáceres, na Universidade
da Extremadura, Espanha, no período de 12 a 15 de Setembro de
2001 com o objectivo de se deslocar a Allariz (Ourense, Espanha)
para participar no IV Encontro Ibérico de História da Educação e
no período de 8 a 10 de Novembro de 2001 para participar na con-
ferência sobre «Os museus pedagógicos em Portugal: história e actua-
lidade» na Universidade de Santiago de Compostela à professora-
-adjunta Maria João Mogarro. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 11 005/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Maria de Fátima Mendes Pimenta Jacinto de Matos Rosa — auto-
rizado contrato administrativo de provimento como pessoal espe-
cialmente contratado, na categoria de equiparada a assistente do
1.o triénio, regime de tempo parcial (60 %), para o exercício de
funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, inte-
grada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outu-
bro de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Edital n.o 623/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico do Porto na área científica de Ciências da Natureza e Mate-
mática, especialidade de Ambiente e Educação Ambiental.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
tram nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
a competência científica, a experiência pedagógica e a participação
em órgãos de gestão e em actividades de extensão de instituições
do ensino superior, particularmente em escolas de educação do ensino
superior politécnico, e ainda a experiência profissional na área cien-
tífica e no grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (cópia da referida resolução poderá ser obtida
nos Serviços Académicos do Instituto ou enviada pelo correio aos
candidatos que o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação, uma vez encerrado o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — Seis exemplares do texto completo da lição a que se refere
a alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, deverão ser entregues pelos candidatos no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da notificação da sua admissão a concurso,
efectuada pelo presidente do júri.

7 — O incumprimento do estipulado no presente edital implica a
eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituo Politécnico do Porto ou enviada, por correio, registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, Concurso/ESEP/D/30/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho (extracto) n.o 18 707/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Junho de 2001 da Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa e de 10 de Agosto de 2001 do presidente do
Instituto Politécnico de Viana do Castelo, respectivamente, foi auto-
rizada a colocação, em regime de requisição, no período de 1 de
Setembro de 2000 a 31 de Agosto de 2001 dos docentes a seguir
mencionados:

Escola Superior de Educação (19):

Equiparado a professor-adjunto:

Fátima Maria Barreto da Costa Kane.
José Pedro Arieira Gonçalves Bezerra.
Maria Isabel de Lima Martins.

Equiparado a assistente do 1.o triénio:

Ana Isabel Viana Soares.
Carlos Alberto dos Santos Almeida.
Conceição do Sameiro Rabaçal Fernandes.
Deolinda Maria Gomes Pereira.
Fernando Eduardo da Silva Moreira.
Gabriela Maria Miranda Barbosa.
João Manuel Branco da Rocha Ferreira.
Jorge Manuel da Fonseca Barbosa.
Júlio Gonçalves Pedrosa dos Santos.
Luís Samuel Graça Fabião.
Maria Graciela Gonçalves Correia Fernandes.
Maria Isabel Torre Carvalho.
Maria Teresa Pimentel Cardoso.
Paula Cristina de Almeida Rego.
Vítor Manuel Cunha Lima.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão (3) — equiparado a
assistente do 2.o triénio:

Iolanda Rodrigues Parente.
Maria Alexandra Oliveira Antunes Romero.
Florbela Maria Cruz Domingues Correia.

13 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Mene-
zes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

480$00 — G 2,39

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


